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Introdução
O presente Trabalho de Conclusão de curso resulta de uma investigação cientifica e realiza-se como requisito para aquisição de Grau de Licenciado em Sociologia, sendo que, para a ocasião escolhemos o Tema: Papel dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do Crime em Luanda.

Na actualidade o contributo dos Serviços de Emergência Policial na prevenção do crime não é óptimo devido a razões de ordem Humanas, Técnicas e Operacionais, como o são por exemplo: o problema da qualificação e condições de trabalho dos recursos humanos ligados a actividade, as dificuldades de circulação a nível da cidade de Luanda e consequente dificuldade de acesso a algumas Esquadras de Policia, as dificuldades que muitas vezes a Policia enfrenta para aceder ao local do crime, o mau atendimento nas Esquadras de Polícia, assim como a morosidade na execução dos processos judiciais, razões estas que levam a que o cidadão tenha muito poucas razões para recorrer aos serviços policias e com isso cria-se um foço entre a policia e o cidadão, fazendo com que as autoridades policiais da cidade de Luanda acabem por prestar um mau serviço ao destinatário dos seus serviços que é o cidadão.

A importância deste trabalho está em retratar a situação dos antecedentes históricos dos Serviços de Emergência Policial, caracterizar o nível actual de funcionamento dos Serviços de Emergência Policial em Luanda, realizar um enquadramento teórico da temática ao contexto sociológico, assim como de propor aos dirigentes saídas para o problema, para que sejam realizados esforços em busca do melhoramento do serviço existente de modos que se torne cada vez mais efectivo e que, com os resultados que obtém, ajude a Policia de Luanda a Prevenir a ocorrência de crimes e a prestar um melhor serviço a população.

A utilidade da Investigação radica no facto de que uma vez determinados os problemas que afectam o funcionamento dos serviços de emergência policial, propõe-se um conjunto de medidas que poderão ser aplicados para minimizar os problemas existentes e reduzir os efeitos que tal situação ocasiona a imagem da policia e as necessidades que as pessoas apresentam ao recorrer aos serviços policiais, criando de igual modo no âmbito do Policiamento uma diminuição do foço entre a policia e os cidadãos.

A sua novidade cientifica radica em que pela primeira vez realiza-se uma investigação científica relacionada a problemática do contributo dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do Crime em Luanda.

Situação Problemática: 
A investigação desenvolve-se no contexto actual da cidade de Luanda onde diante de adversidades como:

· A existência de uma população estimada em mais de 7.600.000 habitantes e um efectivo de menos de 20.000 policiais, numero que permitiria uma correspondência de um (01) policial para 380 cidadãos, sendo que o normal seria de um (01) policial para 100 cidadãos, facto propicia a existência de níveis de prevenção criminal quase nulos e um crescente sentimento de insegurança por parte dos munícipes;
· Um crescimento populacional e urbanístico desordenado, que tem como consequência entre outras, inúmeras dificuldades de circulação e acesso a zonas que muitas vezes são zonas nevrálgicas em termos criminais, falta de iluminação, saneamento básico deficiente, e níveis sociais da população bastante reduzidos, criando assim situações propensas para o surgimento de novos criminosos quase que diariamente;
· Um sistema judicial lento que faz com que cidadão que nem sequer tenham sido condenados fiquem nas cadeias do país tempo superior ao prescrito por lei para o crime que supostamente cometeu, visto que não tendo sido julgado nada prova que o terá cometido, situações que fazem com que as pessoas percam a confiança no sistema de justiça penal e recorram muitas vezes a justiça por mãos próprias e criam novas premissas para o cometimento de crimes;
· Um sistema judicial desacreditado e uma Policia pouco credível, são com certeza motivos suficientes para o cidadão ter que denunciar a ocorrência de crimes temendo represálias tendo em conta que ainda hoje em muitos casos a própria policia revela as suas fontes de informação e coloca em risco a vida daqueles que tentam contribuir para a segurança e tranquilidades das comunidades;
· Problemas de ordem técnica como algumas falhas de equipamentos, fraca capacidade de cobertura do numero linhas de atendimento ao Público em relação ao número de solicitações, numero insuficiente de viaturas para cobertura dos territórios operacionais por parte das unidades de Policiamento, e humanas como níveis de formação que não garantem um atendimento ao público eficiente ao cidadão.
Sendo entre muitas outras situações que condicionam a decisão do cidadão em recorrer aos serviços policias, fazendo com que a Policia da cidade de Luanda acabe por prestar um mau serviço ao destinatário final dos seus serviços que é o cidadão. Diante deste quadro, coloca-se o seguinte problema cientifico: 
Como os serviços de Emergência Policial podem ajudar a Policia de Luanda a prevenir o crime?
Objectivo Geral:

Propor um conjunto de medidas para que os Serviços de Emergência Policial, possam ajudar a Policia de Luanda na prevenção do crime.
Objectivos Específicos:
1. Realizar uma resenha histórica sobre os serviços de emergência Policial;

2. Fazer um Enquadramento do tema ao Contexto Teórico da Sociologia;

3. Descrever o estado actual de Funcionamento dos Serviços de Emergência Policial;

4. Demonstrar até que ponto os Serviços de Emergência Policial podem ajudar o Comando Provincial de Luanda a definir as suas políticas de prevenção do crime;
5. Elaborar um conjunto de medidas para melhoramento dos serviços de emergência policial.
Objecto de Estudo
Os Serviços de Emergência Policial em Luanda. 
Campo de Acção
A elaboração de um conjunto de medidas para que os Serviços de Emergência Policial, possam ajudar a Policia de Luanda a prevenir o crime. 
Concluída a nossa investigação, o trabalho está estruturado da seguinte forma:

Introdução, neste ponto procedemos a apresentação do trabalho e respectiva estrutura.

Capitulo I – Fundamentos Teóricos sobre os Serviços de Emergência Policial, neste capítulo abordou-se aspectos relacionados com os antecedentes do surgimentos dos Serviços de Emergência Policial, no mundo, e em Angola, e apresentamos os fundamentos teóricos que sustentam a nossa investigação.

Capitulo II – Metodologia para o desenvolvimento de pesquisa, faz referencia aos objectivos, métodos, tarefas e técnicas empregues, a operacionalização de conceitos e a definição de conceitos e palavras-chave.

Capitulo III – Papel dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do Crime em Luanda, elaboramos a caracterização dos serviços, o estado actual, os resultados alcançados no biénio 2008/2009 e apresentamos o conjunto de medidas a adoptar para que os Serviços de Emergência Policial possam ajudar a Policia de Luanda a Prevenir o Crime.

Conclusões, neste capítulo se fez uma súmula dos das principais constatações.

Recomendações, fizemos referência aos aspectos cujo cumprimento pode melhorar os serviços prestados pelo Comando Provincial de Luanda.

Bibliografia, Abordamos a súmula das fontes consultadas para o enriquecimento e suporte cientifico deste trabalho.

Anexos, exposição de algumas imagens para facilitar a compreensão.

Capítulo I.

Fundamentos Teóricos Sobre os Serviços de Emergência Policial 
1 - Breve histórico sobre o surgimento dos serviços de Emergência Policial 

De acordo com a autora Julia Layton, redatora-chefe da revista HowStuffWorks (EUA), Bacharel em Literatura Inglesa pela Universidade Duke e mestre em Belas-artes em Escrita Criativa pela Universidade de Miami, a ideia do mais antigo Serviço de Emergência Policial, o 911 surgiu em 1957, quando a Associação Nacional de Comandantes dos Bombeiros Americanos quis estabelecer um número nacional para que as pessoas pudessem comunicar incêndios. 

Ao longo da década seguinte, várias associações, recomendações e debates no congresso determinaram que um único número para a notificação de todas as emergências era mais sensato do que um número diferente para cada tipo de emergência. 

Seria muito difícil lembrar-se rapidamente no número e o propósito se perderia. Os criadores do sistema escolheram "911" por diversos motivos: é curto, fácil de lembrar e ainda não havia sido definido como código de área ou qualquer tipo de número de telefone. 

Antes de 1968, não havia nenhum número de emergência standard. Assim como 911 tornara-se um dos números mais reconhecíveis nos Estados Unidos. Em 1967, a Comissão Federal de Comunicações (FCC) encontrou-se com AT&T, Companhia Americana de Telégrafos e telecomunicações, para estabelecer um número único de emergência, eles pretendiam que fosse um número curto e fácil se lembrar. Mais importantemente, eles precisaram de um número sem igual, e que nunca tivesse sido utilizado para designar seja o que for.

Em seguida, o Congresso norte-americano concordou em apoiar 911 como o padrão de número de emergência para a nação e aprovou a legislação que faz do 911 o número exclusivo para qualquer serviço de emergência. 

Foi no dia 16 de Fevereiro de 1968, em Alabama que o Senador RANKIN FITE fez a primeira ligação para o 911, tendo sido atendido nos Estados Unidos em Haleyville, Alabama. A Alabama Telefone Companhia levou a chamada. Uma semana depois, para o Alasca, onde implementou uma Central 911. 

Em 1973, o Gabinete de Telecomunicações da Casa Branca emitiu uma declaração nacional que apoia o uso de 911 e impulsionou a criação e o estabelecimento de um Centro de Informação Federal para ajudar agências de governo implementar o sistema.   

Depois de sua aceitação inicial nos recentes anos 1960, os sistemas 911 difundiram-se rapidamente pelo país. Por volta do ano de 1979, 26% da população dos Estados Unidos tinham acesso ao serviço, e nove estados tinham passado legislação para um sistema 911 em todo o estado. 

Pela parte posterior dos anos setenta, os serviços 911 cresceram a uma taxa de 70 novas Centrais por ano, de acordo com o National Emergence Numbers Association. aproximadamente 50 por cento da população norte-americana teve acesso ao serviço 911 antes de 1987. Aproximadamente em 1999, 93 por cento da população norte-americana estavam cobertos através de 911 serviço.

Na Europa, o número de emergência europeu 112 foi introduzido em 1991 para complementar os números de emergência nacionais e tornar os serviços de emergência mais acessíveis em todos os Estados-Membros da União Europeia. Desde 1998, as regras da União Europeia, exigem que os Estados-Membros assegurem que todos os utilizadores de telefones fixos e móveis possam telefonar gratuitamente para o 112. 

Desde o ano de 2003, os operadores de telecomunicações devem disponibilizar aos serviços de emergência os dados sobre a localização exacta da pessoa que efectua a chamada. 
1.1.1 - Surgimento dos serviços de emergência policial em Angola 

De acordo com o Inspector-chefe José Filipe da Silva, especialista em telecomunicações do Comando Provincial de Luanda e Comandante Adjunto da Brigada de Segurança Electrónica, os Serviços de Emergência Policial em Luanda/Angola surgiram a cerca de 30 (trinta) anos atrás, sendo que, a sua história confunde-se com a historia do terminal 113 que é a nosso ver bastante curta, pois que, pode ser contada em apenas cerca de 3 (três) capítulos marcantes, que de uma maneira bastante resumida poderão narrar as mais importantes transformações que sofreu o terminal de emergência 113 da policia nacional  e consequentemente os Serviços de Emergência Policial, desde os anos em que começou a dar os primeiros passos nos anos 80, até a criação do Centro operacional digitalizado (COD) afecto a Brigada de Segurança Electrónica (BSEL).

O terminal 113 surgiu inicialmente a título experimental, na sala operativa do Comando Provincial da Policia Nacional de Luanda (CPL) no fim da década de 80, com apenas duas linhas telefónicas como número do piquete, passando poucos anos mais tarde a funcionar ainda no CPL mas, já com cinco linhas.
Nos anos 90, o terminal de Emergencia113 passa para a sala operativa da Unidade Operativa de Luanda (UOL), onde continuou com cinco linhas, tendo deixado de ser um terminal experimental e simples número do piquete, para um verdadeiro número de emergência adaptado as necessidades da época, até ao inicio dos anos 2000 quando, no âmbito do programa de modernização e desenvolvimento da Policia Nacional, ainda na sala operativa da UOL passa para o CBSEL passando a integrar 6 (seis) computadores equipados com uma base de dados experimental de gestão de ocorrências, utilizada pelos especialistas do CBSEL enquanto estagiavam e eram aguardados os trabalhos de conclusão do COD.

Em 2005 passa efectivamente para o COD concebido como um centro de atendimento ao público personalizado, equipado com tecnologia de ponta, já com uma central de atendimento que com 36 (trinta e seis) linhas telefónicas, igual numero de rádios de comunicação fixos, entre 2 (dois) e 4 (quatro) rádios portáteis, 37 (trinta e sete) computadores. todos equipados com software de gestão de ocorrências , software de administrador para os supervisores e de administrador da rede para o chefe da Central 113.

Na actualidade, em função de algumas obras de melhoria e superação que vêem sendo realizadas no Centro Operacional Digitalizado da Brigada de Segurança Electrónica, a cerca de dois anos os Serviços de Emergência Policial voltaram a ver a sua capacidade de atendimento ao Publico reduzida a dez linhas telemáticas, confinadas na sala operativa da Unidade Operativa de Luanda o que reduz de forma muito significativa a capacidade de resposta ao elevado número de solicitações que o serviço recebe diariamente.
1.2 – Teorias Sociológicas aplicáveis a temática 

Guiddens diz que, a criminologia positivista foi alvo de muitas criticas pelas gerações posteriores de académicos. Estes argumentam que uma explicação satisfatória do crime deve ser sociológica, já que o que se entende por crime depende das Instituições sociais de uma determinada sociedade. Ao longo do tempo a ênfase foi sendo deslocada de teorias individualistas do delito para teorias que acentuam o papel do contexto cultural e social em que o mesmo ocorre. (Giddens 2007 p: 209)

1.2.1 – As teorias funcionalistas 

De acordo com Anthony Giddens, as teorias Funcionalistas vêem o Crime e o desvio como resultado de tensões estruturais e da ausência de regulação moral no seio da sociedade. Se as aspirações dos indivíduos e dos grupos sociais não coincidirem com as recompensas disponíveis, esta disparidade entre os desejos e a sua realização far-se-á sentir nas motivações desviantes de alguns dos membros desta mesma sociedade. (Guiddens 2007  p: 209)
1.2.1.1 - Crimes e Anomia: Durkheim e Merton

A noção de anomia foi originalmente introduzida por Durkheim, ao sugerir que nas sociedades modernas as normas e os modelos tradicionais desaparecem sem serem substituídos por outros novos. A anomia da-se, quando não há modelos claros de comportamento a seguir numa determinada área da vida social. Nestas circunstancias, acreditava Durkheim que as pessoas sentem-se desorientadas e ansiosas; a anomia é, por conseguinte, um dos factores que influenciam a tendência para o suicídio. (ibdem)
Durkheim appud Guiddens (2007 p: 210)via o crime e o Desvios como factos sociais. Este autor, acreditava que ambos eram elementos inevitáveis e essenciais das sociedades modernas. De acordo com o autor, as pessoas no mundo moderno, sentem-se menos coagidas do que nas sociedades tradicionais. Por esta razão, existem mais margens de manobras para a liberdade de escolha nas sociedades modernas, tornando-se assim inevitável que exista algum inconformismo. Durkheim pensava que nenhuma sociedade conseguiria atingir um consenso completo sobre as normas e os valores que a governam. (ibdem)
O Desvio é algo necessário para as sociedades, de acordo com ele, porque desempenha duas funções importantes:

1. Tem uma função adaptativa. O desvio é uma força inovadora que impulsiona a mudança através da introdução de novas ideias e desafios na sociedade;

2. Promove a manutenção de limites entre comportamentos “maus” e “bons” na sociedade.
Um acto criminoso pode provocar uma resposta colectiva que ira reforçar a solidariedade do grupo e clarificar as normas sociais, por exemplo, os residentes de um dado Bairro em face a um problema relacionado com traficantes de droga podem juntar-se depois de saturados e comprometerem-se eles próprios em manterem a área livre da droga.

As ideias de Durkheim sobre o crime e o desvio mudaram a perspectiva das explicações individualistas para as forças sociais. A sua noção de anomia foi recuperada pelo americano Robert K. Merton, construindo uma teoria do desvio extremamente influente que localizava a fonte do crime no interior da estrutura da sociedade americana (1957).

Merton appud Guiddens (2007 p: 210) modificou o conceito de anomia para se referir a atenção a que o comportamento dos indivíduos é sujeito quando as normas aceites entram em conflito com a realidade social. Na sociedade americana – e, ate certo ponto noutras sociedades modernas ocidentais – os valores em geral aceites enfatizam o valor do sucesso material. As formas de atingir este sucesso são supostamente a auto disciplina e o trabalho árduo. De acordo com esta convicção, as pessoas que realmente trabalham, com esforço podem ser bem sucedidas na vida, seja qual for o seu ponto de partida. 
Na verdade isto não é valido, pois a maioria dos desfavorecidos, têm muito poucas ou  nenhumas oportunidades de melhorar, significativamente de vida. Contudo, aqueles que não têm “sucesso” sentem-se condenados pela sua aparente incapacidade para alcançar progressos materiais. Nesta situação, existe uma grande pressão para “subir na vida” seja como for, de modo legitimo ou não. Segundo Merton, o Desvio é, então uma consequência das desigualdades económicas e da ausência de iguais oportunidades.
Os escritos de Merton, ocupavam-se de um dos grandes enigmas do estudo da Criminologias: Porque é que os índices do crime continuam a subir no momento em que as sociedades se tornam mais abastadas?  Ao enfatizar o contraste entre os desejos crescente e as desigualdades persistentes, Merton aponta o sentimento de privação relativa como um elemento importante do comportamento desviante.
1.2.2 – As teorias interacionistas 

De acordo com o sociólogo britânico Anthony Giddens, os sociólogos que estudam o crime e o desvio segundo a tradição internacionalista vêem o desvio como um fenómeno socialmente construído. Estes autores rejeitam a ideia de que existem tipos de conduta inerentemente. ‘ desviantes’. Pelo contrario, os interacionistas interrogam-se sobre  o modo como os comportamentos são inicialmente definidos como desviantes, e porque é que determinados grupos e não outros são rotulados como ‘desviantes’. (Giddens 2007 p: 211 - 213)
1.2.2.1 – Teoria do desvio aprendido: a associação diferencial

Diz ainda Giddens que, Edwin H. Sutherland foi um dos primeiros investigadores a sugerir  que o desvio pode ser aprendido através da interacção com os outros. Em 1949, Sutherland avançou  com uma noção que viria a influenciar muitas das teorias interacionistas posteriores: associou o crime ao que chamou  associação diferencial. 
Esta ideia é  muito simples: numa sociedade onde existem muitas subculturas diferentes, alguns ambientes sociais tendem a encorajar actividades ilegais, ao passo que outros não. Os indivíduos tornam-se delinquentes ou criminosos através  da sua associação  com outros que são  portadores de normas criminais. De uma forma geral, de acordo com Sutherland citado por Guiddens, o comportamento criminoso é aprendido nos grupos primários, particularmente nos grupos de pares. 
Esta teoria contraria a ideia de que existem diferenças psicológicas que distinguem os criminosos das outras pessoas; concebe as actividades criminosas como sendo aprendidas em grande  medida da mesma forma que as que estão de acordo com a lei e orientadas, no essencial, pelas mesmas necessidades e valores. Os ladrões tentam ganhar dinheiro, tal como as pessoas com empregos normais, mas escolhem formas ilegais de o fazer. (Guiddens 2007 p: 211 - 212)
1.2.2.2 - Teoria da rotulagem

Para Guiddens 2007, uma das abordagens mais importantes para entender a delinquência veio a ser conhecida como teoria da rotulagem. Os teóricos da rotulagem interpretaram o desvio não como um conjunto de características de um individuo ou grupos, mas como um processo de interacção entre aqueles que se desviam e os que o não fazem. 
Diz ainda Guiddens que, segundo estes autores, para poder perceber a natureza do próprio desvio é  necessário descobrir a razão por que determinadas pessoas ficam marcadas com um rótulo de «desvio».

As pessoas que representam as forças da lei e da ordem, ou que são capazes de impor definições de  moralidade convencional a outros, constituem os principais agentes da rotulagem. Os rótulos aplicados na criação de categorias de desvio expressam, então, a estrutura de poder de determinada sociedade. De um modo geral, as regras que definem o desvio e os contextos em que são aplicadas são estabelecidas pelos ricos para os pobres, pelos homens para as mulheres, pelos mais velhos  para os mais novos e pela maioria étnica para as minorias.
Muitas crianças, por exemplo, envolvem-se em certas actividades, como correr nos jardins de outras pessoas, partir vidros das janelas, roubar fruta ou andar na vadiagem. Nos bairros abastados, estas atitudes podem ser consideradas pelos pais., professores ou pela polícia como aspectos relativamente inocentes do processo de crescimento. Em contrapartida, em bairros pobres as mesmas podem ser vistas como prova de tendências para a delinquência  juvenil. Uma vez rotulada como delinquente, a criança é estigmatizada como criminosa e é provável que seja considerada como indigna de confiança pelos professores e possíveis patrões. Nos dois casos referidos os actos são os mesmos, mas são associados a significados diferentes.

Guiddens considera Howard Becker como um dos Sociólogos que mais claramente se debruçou à teoria da rotulagem. Para ele, este autor preocupou-se em demonstrar como as identidades desviantes são produzidas através da rotulagem, em vez de o serem por meio de motivações ou comportamentos desviantes. De acordo com Becker, ‘o comportamento desviante é aquele que as pessoas rotulam como desviante’ . 
Becker foi extremamente critico face à abordagem criminologista que chamava existir uma clara divisão entre ‘normal’ e ‘desviante’. Para esta autor o comportamento desviante não é o factor determinante no processo de se tornar ‘desviante’, pois existem processos que não estão relacionados com o comportamento em si que exercem uma grande influencia no rotular ou não uma dada pessoa como desviante. O modo de vestir de uma pessoa, a maneira de falar, o seu país ou região de origem, são factores-chave que podem determinar se, aplica-se ou não o rótulo de desviante.

A teoria da rotulagem ficou associada ao estudo efectuado por Becker sobre fumadores de marijuana (1963). No inicio dos anos 60, fumar marijuana era uma actividade marginal ligada a grupos subculturais em vez de ser uma opção de um determinado estilo de vida, como hoje. Becker descobriu que tornar-se um fumador de marijuana dependia da aceitação num dado grupo subcultural, da afinidade próxima com consumidores experientes, e das atitudes face aos que não consumiam marijuana.

A rotulagem não só afecta a forma como os outros vêem o individuo, como também influencia a ideia que o individuo, tem da sua própria identidade. Edwin Lemert (1972), citado por Guiddens (2007 p: 212 - 213), concebeu um modelo para tentar compreender  como é que o desvio pode coexistir com a identidade ou ocupar um lugar central na mesma. Lemert defendeu que, contrariamente ao que se pensa, o desvio é bastante comum, e que as pessoas na generalidade têm comportamentos desviantes sem ninguém dar por isso! Por exemplo, alguns actos desviantes, como as violações dos sinais de tráfego, raramente são assinalados, enquanto outros, como pequenos furtos no local de trabalho, recebem pouca atenção. 
Lemert chamou desvio primário ao acto inicial de transgressão. Na maioria dos casos estes actos permanecem ‘marginais’ relativamente à identidade pessoal do individuo  - tem lugar um processo de normalização do acto desviante. Contudo, em alguns casos, a normalização não ocorre e a pessoa é rotulada como criminosa ou delinquente. Lemert usou o termo desvio secundário para descrever os casos em que o individuo acaba por aceitar o rótulo que lhe foi posto, vendo-se a si próprio como desviante. Em tais casos, o rótulo pode tornar–se central para a identidade da pessoa, e conduzir à continuação, ou intensificação, do comportamento desviante. 

Tome-se, como exemplo, um rapaz que parte a montra de uma loja, durante uma saída pela cidade com os amigos num sábado à noite. O acto pode porventura talvez ser considerado como a consequência acidental de um comportamento turbulento, característica desculpável nos jovens. O rapaz pode safar-se com uma reprimenda ou uma pequena multa. Se pertencer a um meio «respeitável» será este provavelmente o resultado. Partir o vidro de uma montra fica ao nível de um desvio primário, se o rapaz for visto como uma pessoa com um «bom carácter» que teve um pequeno deslize. 
Se, por outro lado, a polícia e os tribunais ditarem uma pena suspensa, obrigando o rapaz a apresentar-se a uma assistente social, o incidente pode vir a ser o primeiro passo no processo de desvio secundário. Este processo de «aprender a ser desviante» tem tendência a ser enfatizado pelas próprias instituições supostamente encarregues de corrigirem o comportamento desviante – as prisões e os organismos de assistência social. (Guiddens 2007 p:212 - 213)       
1.2.3 – As teorias do Conflito: “a nova criminologia” 

A publicação de The New Criminilogy por Taylor, Walton e Young em 1973 marcou uma importante ruptura com as teorias do desvio anterior. De acordo com Guiddens, estes autores basearam-se em elementos do pensamento Marxista para defender que o desvio é uma opção deliberada e frequentemente de natureza politica. Rejeitaram a ideia de que o desvio é “Determinado” por factores como a Biologia, a personalidade, a anomia, a desorganização social ou os rótulos. 
Pelo contrario, argumentaram estes autores, os indivíduos optam activamente por enveredar por um comportamento desviante em resposta as desigualdades do sistema capitalista. Sendo assim os membros de grupos contra – cultura vistos como desviantes – como os activistas do Black Power (poder negro) ou de movimentos de libertação Gay – envolviam-se em actos claramente políticos que punham em causa a ordem social. Os teóricos da nova criminologia enquadravam a sua analise do crime e do desvio tendo em conta a estrutura da sociedade e a preservação do poder pela classe dominante.
A perspectiva mais ampla delineada em The New Criminology foi desenvolvida por outros académicos em direcções especificas. Stuart Hall e outros autores ligados ao centro de estudos culturais contemporâneos de Birminghan conduziram um importante estudo sobre um fenómeno que atraiu muita atenção durante a década de 70 na Grã Bretanha – o Crime dos assaltos de rua com intimidação física. Vários dos mais importantes assaltos foram amplamente divulgados e este facto alimentou uma possível explosão do crime de rua. 
Os assaltantes eram na sua maioria retratados como negros, facto que contribuiu para a visão dos emigrantes como responsáveis primários pelo desmoronamento da sociedade. Policing the Crisis (1978 ), Hall e outros assinalaram que o pânico moral em torno dos assaltos havia sido encorajado tanto pelo estado como pelos meios de comunicação, como forma de afastar a atenção do desemprego crescente, do declínio dos salários, e de outras falhas estruturais profundas no seio da sociedade.
Ao mesmo tempo, outros criminologistas examinaram a formação e o uso das leis na sociedade, defendendo que as leis são as ferramentas usadas pelos mais poderosos para poderem manter as suas posições privilegiadas. Estes autores rejeitaram a ideia de as leis serem “neutras” e aplicadas imparcialmente a toda população. Pelo contrario, os autores argumentam que quanto mais aumentarem as desigualdades entre a classe dominante e a classe trabalhadora, mais importante se torna a lei para os poderosos poderem manter a ordem social que pretendem conservar. 
Pode apreciar-se esta dinâmica nos procedimentos do sistema judicial penal que se vem tornando cada vez mais opressivo para os “réus”da classe trabalhadora; ou na legislação fiscal que favorece desproporcionalmente os mais abastados. Contudo, esta desigualdade em termos de poder não esta confinada à criação das leis. Os poderosos também quebram as leis, segundo os estudiosos mas raramente são apanhados. 
No seu todo estes crimes são muito mais significativos do que os crimes e a delinquência quotidiana, que atraem a maior parte da atenção. Contudo, com medo das explicações decorrente, de perseguir estes criminosos de “colarinho branco” a força policial concentra os seus esforços nos membros menos poderosos da sociedade como as prostitutas, os toxicodependentes, ou os ladrões de pouca monta. (Pearse, 1976; Chamblis 1978, appud Guiddens 2007: p: 215).
Estes estudos bem como outros associados a nova criminologia, foram importantes na ampliação do debate sobre o crime e o desvio por incluírem questões relacionadas a justiça social, o poder e a politica. Estes autores sublinharam que o crime ocorre a todos os níveis da sociedade e tem de ser compreendido no contexto das desigualdades e dos interesses contrapostos que existem entre os grupos sociais.

1.2.4 – As Teorias do Controlo Social
Para Guiddens (2007 p: 215), a teoria do controlo social considera que o crime ocorre como resultado do conflito entre os impulsos que conduzem a actividade criminal e os dispositivos físicos e sociais que a detêm. Esta teoria não esta muito interessada em perceber as motivações que conduzem ao crime, pelo contrario, assumem-se que as pessoas agem racionalmente, e que dada a oportunidade, todos podem enveredar por actos desviantes. 
Afirma-se que muitos tipos de delitos são o resultado de “decisões situacionais”, - uma pessoa tem uma dada oportunidade e é motivada a agir. Um dos autores mais conhecidos da teoria do controlo social, Travis Hirschi, citado por Guiddens, defendeu que os seres humanos são fundamentalmente seres egoístas que tomam decisões calculadas sobre envolver-se ou não na actividade criminal, pensando todos os riscos e benefícios envolvidos nesta mesma acção.
Na obra Causes of Delinquency (1969, appud Guiddens 2007 p: 216) o autor defende quatro tipos de laços que ligam as pessoas à sociedade e ao comportamento estabelecido pela lei: apego, compromisso, participação e crença. Quando suficientemente fortes estes elementos contribuem para manter o controlo social e a conformidade, pois não deixam espaço livre para os indivíduos transgredirem as normas. Contudo, se estes laços sociais são fracos podem resultar daqui o desvio e a delinquência. 
A abordagem de Hirschi sugere que os delinquentes são na generalidade indivíduos cujos níveis de auto controlo são baixos em virtude de uma socialização inadequada em casa e na escola (Gotfredson e Hirschi,  1990, appud Giddens, 2007 p: 217) Alguns teóricos do controlo Social vêem o crescimento do crime como uma consequência do numero crescente de oportunidades e alvos para o crime na sociedade moderna. 
Quanto mais a população cresce e quanto mais se torna central o consumismo nas suas vidas, tanto mais aumenta o numero dos que possuem bens como televisões, equipamentos de vídeo, computadores, carros e roupa de marca, todos eles alvos favoritos dos ladrões. As residências ficam vazias durante o dia cada vez com mais frequência, pois cada vez mais mulheres têm empregos fora de casa. Os “delinquentes motivados” interessados em cometer delitos podem seleccionar entre um vasto leque “alvos aconselháveis”.

De modo a poder responder a tais mudanças, a prevenção do crime por parte das autoridades, nos anos mais recentes tem vindo a concentrar os seus esforços na tentativa de limitar as oportunidades para o crime ocorrer. Nestas técnicas policiais tem sido central a ideia de discussão – colocar obstáculos à ocorrência dos crimes através da intervenção directa em “situações de crime”, potenciais. 
A instalação de circuitos fechados de televisão nos espaços públicos é outra tentativa de impedir a actividade criminal. Os autores que defendem a teoria do controlo social, argumentam que em vez de tentar alterar o criminoso a melhor politica é tomar medidas pragmáticas para controlar a sua capacidade para cometer delitos.
A popularidade crescente de serviços de segurança privada, alarmes de carros e casas, cães de guarda e condomínios fechados, levou a que algumas pessoas considerem vivermos numa sociedade armada, onde alguns segmentos da sociedade se sentem compelidos a defender-se contra outros. Esta tendência ocorre não so na Grã Bretanha e nos USA, onde se acentua o hiato entre os mais abastados e os mais empobrecidos, mas é particularmente marcante em países como a antiga união soviética, a África do Sul e o Brasil, onde emergiu uma mentalidade de fortaleza entre os mais privilegiados.
 Existe uma outra consequência prevista de tais politicas de policiamento: a medida que os alvos mais populares de crimes são cada vez mais difíceis de lograr, os padrões do crime podem simplesmente mudar de um domínio para outro.
Por exemplo o fecho centralizado, que foi compulsivamente imposto em todos os novos carros na Grã Bretanha, não foi exigido nos carros mais antigos. O resultado foi que os ladrões de carros alteraram o seu alvo dos novos para os velhos carros. As abordagens feitas ao crime baseadas na colocação de obstáculos aos seus alvos e na tolerância zero correm o risco de transferir os delitos das áreas protegidas para as vulneráveis. Pode muito bem suceder que os bairros mais pobres e com falta de coesão social sintam o crescimento do crime e da delinquência, a medida que as áreas mais abastadas aumentam as suas defesas, como se em Luanda onde o facto de prestar maior atenção a áreas como Ingombota Maianga e Rangel, transfere o crime para Samba, Kilamba Kiaxi e Viana.
1.3 - Breve abordagem Sociológica sobre a Polícia 

A palavra polícia tem as suas origens nos mais remotos tempos do passado, sobretudo na polis grega da antiguidade. Na Grécia antiga, usava-se o termo “POLITEIA" com o significado de governo de uma cidade, administração, forma de governo, Onde POLIS tinha o significado de cidade e TEIA de administração. Na derivação da palavra para a língua latina, o termo politeia surge com a grafia “politia”, mantendo-se ainda, o seu significado na língua grega.

Na língua portuguesa, o termo passou a ser escrito como “polícia” definida nos dicionários como Órgão auxiliar da justiça cuja actividade consiste em prevenir, assegurar, manter ou restaurar a ordem. O exercício da função polícia tem dois grandes ramos: 

· Polícia Administrativa/Ordem Pública;

· Polícia Criminal. 

As grandes linhas mestras de acção ou os caminhos a seguir para orientar os grandes conjuntos de tarefas da actividade policial realizam-se através das actividades de “informações”, prevenção, repressão e assistência. Na sua evolução, a função policial tem-se deparado com problemas fortemente dilemáticos, cujas opções de solução podem acarretar graves consequências.

Jean-Paul Brodeur, professor na Universidade de Montreal e autor de vasta obra sobre a polícia, no seu estudo Police et sécurité en Amerique du Nord: bilan des recherches récentes, publicado em França em 1990, colocou em relevo a forte tendência para a realização de grandes reformas nas polícias e qualificou como incontornável a ideia de que a chamada “polícia comunitária”, um novo paradigma, constituía uma tentativa de evolução que manifestava ao nível da polícia o impasse em que se encontrava todo o sistema da justiça penal. 

Entretanto, foi anotando a conveniência de se fazer uso de algumas cautelas, uma vez que reformas levadas a efeito noutros domínios da justiça penal nos EUA tinham dado resultados inversos aos desejados. Em seguida, fundamentando-se em numerosos trabalhos de pesquisa no campo das ciências sociais, afirmou terem resultados positivos as investigações para avaliação de operações policiais.

Colocou também em evidência o facto de que os governos, sendo muitas vezes mais sensíveis à opinião pública do que à realidade dos factos, obrigam a tomar medidas que apazigúem a opinião pública. Mas nada garante que as medidas tomadas para apaziguar os sentimentos do público sejam da mesma natureza que aquelas outras capazes de terem efeito ao nível dos problemas colocados pela criminalidade. 

Além disso, nada garante que as intervenções junto da opinião pública e as operações no campo da criminalidade consigam conciliar-se numa estratégia coerente. Num contexto de compressão orçamental, como é o nosso, pode acontecer que se seja levado a escolher entre abrandar a angústia do paciente ou aplicar um remédio à sua verdadeira doença.

O mesmo professor, no artigo La Police: mythes et réalités, texto considerado fundador da sociologia da polícia, considera que esta instituição é a agência de controlo social cuja acção é a mais visível e a mais dramatizada. Refere em seguida a ideia de paralelismo estrutural entre o exercício da criminalidade e o modo como a polícia exerce o controlo social. 
Fundamenta como válida a dúvida de que seja possível estabelecer uma teoria criminologista geral e, de igual modo, põe em causa a possibilidade de uma sociologia da polícia, no formato de teoria geral, dar conta de todas as manifestações da realidade policial. Para se aperceber a amplitude das manifestações em causa, pesariam entre outros três níveis de realidade: 

· Diversidade e complexidade das formas de autoritarismo policial; 

· Natureza repressiva e intimidatória do grupo; 

· Extrema diversidade de tarefas que os polícias são levados a desempenhar.

Tudo isto dificultaria uma atitude redutora por parte da sociologia da polícia e aponta no sentido de fazer dela um empreendimento aberto e pluridimensional. Defende ainda Brodeur, que algumas questões críticas para o evoluir da função polícia estão relacionadas com militarismo e militarização; Civilinização e policialização; monismo, dualismo e pluralismo; policiamento geral e fragmentação, polivalência e especialização. Pensa ainda o autor, ser oportuno abordar as três últimas questões, pelo que, é metodologicamente acertado pesquisar o estado da arte junto de autoridades na matéria.

1.3.1 - Trabalho policial e demanda social 

Para o autor Bayley (2001 p: 124)
 a informação sobre a proporção de pessoal designado para diferentes especializações nas forças policiais ao redor do mundo apontam que o trabalho de patrulhamento é atribuição mais importante. Embora tenha ela em muitos países atribuições administrativas. Em toda parte os policiais reclamam, argumentando que os serviços administrativos os distraem de suas verdadeiras responsabilidades de manter a lei e a ordem.

As mudanças nas actividades da polícia verificadas durante os séculos estão relacionadas a diversos factores. Emergiram novas tarefas para o cumprimento da lei. Um exemplo é a poluição ambiental. A capacidade administrativa do Estado cresceu, criando novas instituições burocráticas e assim aliviaram a polícia de alguns trabalhos antigos. Por fim, as atribuições especializadas tornaram-se uma marca de administração da polícia.

O trabalho policial pode ser identificado por diversas fontes de informações, a exemplo, o trabalho pode se referir ao que a polícia é destinada a fazer; segundo, a situação com as quais ela tem que lidar; terceiro, as acções que ela deve tomar ao lidar com as situações. Mas, no entanto, o trabalho policial é revelado com aquilo que ele encontra nas ocorrências, fugindo, bastante das formalidades estabelecidas pelas instituições policiais. 
O trabalho policial pode ser descrito em termos de acções executadas pela polícia durante as situações, tais como prender, relatar, tranquilizar, advertir, prestar primeiros socorros, aconselhar, mediar, interromper, ameaçar, citar, e assim por diante. 

Assim as atribuições, situações e resultados são indicadores distintos do que a polícia faz, sendo sempre, interdependentes. Assim, pelo facto de o policial poder decidir a condição da situação, não se pode determinar o resultado esperado, a validade da distinção entre situação e resultado torna-se questionável quando a fonte de informação sobre ambos é o policial o responsável.

São características comuns dos sistemas de Policiamento moderno, entre outras as seguintes:

· Ser um serviço público;

· Ser um serviço especializado;

· Ser um serviço profissional.

Com efeito, é um serviço público ao passo que é gerido pelo Estado para servir ao público em geral; é especializado a medida em que, as acções são direccionadas a concentrar-se principalmente na aplicação de força física; e profissionalizado porque há uma preparação para se realizar a função de policial, o recrutamento deve ser feito por mérito, treinamento formal, evolução na carreira, disciplina sistemática, e trabalho em tempo integral. Diz-nos ainda o autor que pensar o trabalho da polícia apenas pelo uso da força física é ter uma visão reducionista acerca do assunto, pois a polícia realiza uma série de serviços sem o uso da força física.

As situações com que a polícia tem que lidar dependem da demanda pública, na forma de pedidos individuais de ajuda, e decisões que ela tem que tomar como prioridades. O trabalho encaminhado para a polícia não é o mesmo com que a polícia lida. A demanda pública reflecte as condições sociais, quanto à avaliação do público sobre a polícia. (BAYLEY, 2001 p: 126)

Em termos de prática operacional, a polícia escolhe a favor de incidentes ligados à criminalidade estabelecendo prioridades. Ela estabelece prioridades, lidando primeiro com as solicitações mais graves, e desiste de certas responsabilidades não-relacionadas à criminalidade. Os policiais que respondem a chamados de rádio normalmente utilizam códigos que indicam a gravidade da situação.

Esses códigos definem prioridades. A polícia Americana por exemplo desenvolve actualmente uma política de conjunto com outros órgãos para destinar as ocorrências que não se referem ao crime, destinando-as às ambulâncias, centros de desintoxicação, centros de apoio aos menores de idade e abrigos para mulheres espancadas
.

As solicitações de serviços policiais estão relacionadas com o carácter das relações interpessoais na sociedade. A necessidade dos serviços da polícia é maior em comunidades que não mantêm a disciplina social através de processos sociais informais, onde os papéis nas relações sociais são mais impessoais
. As pessoas são obrigadas a se voltar para instituições formais a fim de resolver conflitos que antes eram solucionados por grupos informais.

 À medida que as relações informais vão se enfraquecendo, as pessoas passam a se voltar para o Estado, para esses serviços, ocorre, portanto, o aumento das requisições por intervenções da polícia e a proporção de situações de aplicação e não aplicação da lei enfrentada pela polícia pode variar directamente com a qualidade das relações interpessoais na sociedade. (Ibdem).

Em nosso entender, segundo o autor, a actuação da Policia será mais branda ou mais violenta caso actue numa sociedade mais calma como o são algumas sociedades europeias em que os policiais efectuam o policiamento ostensivo apenas com cassetetes ou mais violenta como no caso de sociedades como a nossa em que o patrulhamento em alguns casos ainda é efectuado com metralhadoras de alto calibre, mesmo em zonas urbanas.

Segundo Donald Black apud Bayley (2001 p: 79), à medida que as cidades se tornam mais urbanizadas e menos rurais, as solicitações não relacionadas ao crime tendem a crescer. As sociedades com modernos sistemas económicos e estruturas sociais, as chamadas de serviços, vão aumentar em relação à população, mas a proporção de requisições não relacionadas com crimes se tornará maior. 

O desenvolvimento produz tanto mais crimes em números absolutos quanto um maior número de requisições relacionadas com serviços. Quando as pessoas se encontram com o comportamento ilegal do outro, elas envolvem a lei, mas frequentemente, quando não existem processos de acomodação moral ou informal.

A visão da profissão policial para Monjardet (2002 p: 123), na França, divide-se em duas escolas: A esfera progressista, onde se admite que a profissão policial se caracterize por um instrumento de dominação por excelência do poder, isto é, da classe dominante e se concretiza nos estudos de Engels, nas origens da família, da propriedade e do Estado, em que é discutida a questão dos aparatos policiais, como um exército interno que regula as classes dominadas. 

Também compreensível às minorias étnicas, moradores de rua ou grupos marginais, que se vêem como alvos das intervenções da polícia, tal como o são no caso de Luanda os moradores dos musseques e/ou nos Estados Unidos da América, os negros. 

Do outro lado, a esfera conservadora ou apologética, define a polícia como um instrumento especializado da aplicação da lei, numa visão funcionalista, em que a sociedade consiste a legitimação necessária para que a polícia possa controlar os desvios sociais. 

Essas duas visões da profissão policial foram rompidas sob outro aspecto, pelas abordagens interacionistas. Na óptica de H. Becher apud Manjardet (2002 p: 215) tornou-se claro que além do seu mandato social e das prescrições hierárquicas, as policias orientam-se por interesses profissionais próprios. Esses interesses que representam uma vontade colectiva da polícia são aplicados para orientar e justificar as práticas policiais, devido ao fato de que a natureza do trabalho policial implica em uma característica autónoma e numa resistência experimentada em todos os mecanismos clássicos de controlo, organizacional e hierárquico. 

Por isso mesmo, tentar compreender o trabalho policial se faz necessário ao levarmos em conta as dimensões pertinentes da profissão, as propriedades e as limitações particulares daqueles a quem confere a força pública. Além dos interesses particulares, expressos notadamente, existe, na relação do quotidiano com o público, uma reprodução dessa cultura dos interesses.

Os interesses, explícitos na profissão policial, dividem-se em: interesses materiais, são as condições de emprego e de trabalho; os interesses corporativos assumem uma forma particular por causa das características policiais da situação de trabalho; o interesse profissional refere-se ao que é ou não valorizado na execução do trabalho policial.

Segundo Greene (2002 p: 108) o trabalho policial pretende alcançar ou promover os valores sociais básicos como: paz, tranquilidade, igualdade e justiça, entretanto, várias considerações devem ser levadas em conta no trabalho policial. Deve-se distinguir entre os objectivos formais e estabelecidos da ocupação de policial e os seus objectivos reais.

Há evidências de que, contrariando os valores sociais básicos, em muitas ocorrências o trabalho policial é impulsivo, tendendo contra os menos favorecidos, frequentemente, preconceituosos contra as minorias raciais e ocasionalmente opressivo com relação àquelas que mais precisam dos serviços policiais.

Sem desprezar a importância dos policiais administrativos, mas são os policiais que estão em contacto directo com a comunidade que concretizam, de forma directa, a operacionalização dos serviços prestados aos cidadãos. Por isso, a necessidade de uma melhor qualificação e preparação dos policiais.

Bayley (2001 p: 130) ressalta que o trabalho policial resume-se nas atribuições, situações e resultados: a estrutura das atribuições está directamente ligada à situação a que o policial será submetido, e a relação entre as atribuições e as situações é que proporciona os resultados, que em muitos casos, foge da perspectiva formal esperada pela instituição policial e o público em geral. 

Assim, pelo facto de o policial poder decidir a condução da situação leva a que, não seja possível determinar o resultado esperado, a validade da distinção entre situações e resultados, torna-se questionável quando a fonte de informação sobre ambos é o próprio policial destinado à ocorrência.

Com efeito, nos diz Cathala (1975appud Bayley 2001 p: 130), não pode a polícia desincumbir-se, satisfatoriamente das suas funções de prevenção e protecção do corpo social, se não dispõe de meios suficientes e perfeitamente adequados às suas diversificadas necessidades, é preciso salientar que a polícia necessita, a todo tempo, de um aumento quantitativo e qualitativo de pessoal, assim como, de ferramentas para desempenhar um labor com qualidade. 

O que acontece é que a população tem aumentado, principalmente nos centros urbanos, tal é o caso de Luanda e o número de policiais não acompanha essa demanda social. Por isso, as patrulhas estão longe de serem frequentes. Do mesmo modo, no meio rural, o número de policiais ainda é insuficiente a ponto de ocorrerem assaltos a luz do dia sem que a Policia possa ir em socorro dos cidadãos em tempo útil.

Para suprir essa necessidade de segurança pública surgiram iniciativas como as de “policiais particulares”, assim, em Marselha, no inicio de 1968, os habitantes de um conjunto habitacional, cansados de esperar pela polícia, decidiram criar eles mesmos uma polícia particular e constituíram um comité de segurança. Munidos de armas, revezavam no patrulhamento todas as noites. Esta iniciativa teve alguns resultados, pois foram presos alguns “larápios” e em seguida entregues às forças policiais (Ibidem).

Há um aumento significativo no uso dos serviços prestados pelas empresas particulares de vigilância, observada principalmente nos grandes centros urbanos a partir de meados do século XX, pode ser facilmente visualizada nas diversas áreas de actuação do sector: segurança electrónica, segurança patrimonial (bancária, comercial, industrial, residencial e condominial, assim como em shopping-centers, cinemas, estádios de futebol e eventos diversos), escolta e monitoramento no transporte de valores e de cargas, além do treinamento dos profissionais que actuam nesta área de segurança.

Em Angola após aprovação e entrada em Vigor da Lei 12/1992, registou-se um crescimento sem precedentes do número de empresas de Segurança Privada quer em quantidade quer em qualidade. De forma similar ao processo que pode ser observado em outras nações, o uso do sector da segurança privada é cada vez mais verificado nos grandes condomínios residenciais e empresariais, assim como, em residências de pessoas que possuam condições financeiras para tal.

 A percepção dessas transformações é importante no sentido de se identificar a forma com que novos espaços e modelos de vida social se relacionam com a criação e disseminação de diferentes estratégias de prevenções. 

Em linhas gerais, de um lado, a complexidade da vida moderna dá lugar a uma regulamentação abundante e maciça que, para ser respeitada, necessitaria de uma crescente acção da polícia. Além dos crimes e infracções diversificados em constante mudança, cumpre salientar, que a polícia tem se dedicado cada vez mais aos problemas sociais de pequeno grau, a exemplo de perturbação do sossego público, vadiagem, atrito verbal e muitos outros, desviando-a das suas atribuições principais. 

Para Adorno (2006 appud Bayley p: 132), nos últimos cinquenta anos, as mudanças nos padrões tecnológicos, económicos e sociais, têm ganho significativa repercussão nos padrões dos crimes e consequentemente dos criminosos, e ainda mais nas formas de denominação destes crimes. 

A corrupção de agentes do poder público tem acentuado o desarranjo nas formas convencionais de controlos sociais, nas mesmas proporções agravam-se as violações aos direitos humanos, como exemplo, a internacionalização do tráfico de drogas.

Para DAMATTA (1993 appud Bayley 2001 p: 132), Em alguns países como os Estados Unidos, França e Inglaterra, as regras ou são obedecidas ou não existem. Mas em Angola há um excesso de regras que em sua grande maioria não são cumpridas, porque aqui se usa a chamada “Gasosa” para burlar a burocratização; nos países acima citados as regras são feitas para adequar a prática social ao mundo constitucional e jurídico, entretanto, em Angola conseguimos juntar o “pode” e o “não pode” das leis jurídicas e sintetizá-las no tradicional Gasosa”. 

É indiscutível afirmar que a polícia faz, na sua actuação, um efeito preventivo incontestável, cria um ambiente de insegurança para o meliante, portanto, é também indiscutível o facto das rondas obterem a sua importância. Mas a denúncia é primordial para que a polícia possa ser efectiva e consiga realizar suas actividades, assim, a sociedade pode não só exercer uma relação de cliente como também de parceria para auxiliar as prestações de segurança da polícia. A acção policial se desenvolve com maior eficácia se a comunidade puder de certa forma, ajudar o funcionamento policial. 

A despeito do que se possa fazer, é infinitamente provável que a polícia, em razão mesmo do seu papel coercitivo em várias circunstâncias, despertará sempre o descontentamento e a irritação em todos aqueles que preferem colocar, e é a imensa maioria, o próprio interesse e até meros caprichos pessoais acima dos interesses da colectividade (CATHALA, 1975 appud Bayley p: 133).

Convém ressaltar que é mais importante investir no que vem antes do crime, nas políticas públicas voltadas para o social, e na actuação policial prevenindo que os crimes aconteçam, no entanto, as autoridades preferem planear sobre os delitos acontecidos e sobre os prejuízos irreparáveis. 

O Comando Provincial de Luanda, por exemplo, trabalha nesse sentido, as solicitações quando são realizadas, trata-se em grande parte, de crimes que já ocorreram, sendo assim, o trabalho repressivo é o mais utilizado pela Polícia de Ordem Pública, porém, salientamos que a polícia Militar não exerce apenas o trabalho repressivo, mas também ostensivo, dentre outros.

A ênfase do policiamento repressivo tem sido colocada principalmente nas actividades da polícia relacionadas ao crime, sem se considerar se elas haviam sido conceptualizadas ou medidas de maneira errónea. 

O autor argumenta ainda que o policiamento urbano tem que levar em conta o abandono das preocupações correntes com o planeamento policial proactivo, em favor de um enfoque que acentue o fornecimento de serviços policiais reactivos; identificar os reais usuários dos serviços policiais como indivíduos dentro dos bairros; adoptar uma perspectiva humana de organização do serviço, em que a prevenção e a redução do crime sejam vistos como subprodutos dos esforços policiais para servir uma clientela possível de identificação, em vez de encarar o serviço policial como um subproduto dos esforços orientados para o combate ao crime; além de perceber o desenvolvimento de um modelo de responsabilidade policial que enfatize a responsabilidade do policial individual, em vez de agregar responsabilidade à polícia como um todo.

A operacionalização policial não deve se preocupar apenas com o controlo do crime, mas deve se preocupar também, em atender a sua clientela, os cidadãos, que mais necessitam dos serviços. A actividade de controlo do crime torna-se um aspecto dos serviços policiais não mais importante do que a ajuda aos cidadãos que se encontram em várias outras emergências. 

Uma conceitualização da tipologia dos consumidores dos serviços policiais deveria se basear em estudos empíricos que identificassem os usuários reais e directos do policiamento urbano. Tais estudos consistentemente apontam que os pobres consomem a maior parte da destinação dos serviços policiais. Essa tem sido uma opinião bastante corrente nos actuais estudos sobre o papel da polícia no combate à criminalidade. Os defensores do policiamento comunitário são os que mais têm discutido essas questões.

O planeamento policial pode ser obtido apenas quando as forças policiais são vistas como uma organização de serviços humanos, no propósito de ajudar aqueles que a solicitam, em vez de ter o propósito de ajudar a população como um todo, desta forma, o modelo de planeamento policial estará centrado na análise e na projecção da qualidade de trabalho reactivo da polícia, o atendimento das diversas solicitações dos cidadãos. Assim, o planeamento torna-se algo mais medido, torna-se verdadeiramente útil para se tomar decisões administrativas e para o melhoramento da prestação de serviços pelos policiais.

A habilidade dos serviços dos policiais em controlar os crimes depende mais da iniciativa, que tem os cidadãos ao ligarem para a polícia do que da iniciativa proactiva que tem a polícia. 

As chamadas que os cidadãos fazem à polícia e a reacção a essas chamadas é fundamental para a questão do controlo do crime pela polícia. O atendimento às solicitações dos cidadãos torna-se o trabalho principal da polícia quando ela é uma organização de serviços humanos, enquanto os objectivos de controlo do crime em geral e a manutenção da ordem são consideradas como subproduto residual da actividade relacionada ao serviço prestado (VANAGUNAS, 2002 appud Bayley p: 205).

Definir os serviços dos policiais como serviços humanos requer uma qualificação nos serviços policiais para o atendimento às solicitações do público, responsabilizando-os pela qualidade e pela quantidade de seus serviços directos, em vez de serem vagamente responsabilizados, num Bairro abstracto, pela tarefa de controlar o crime.

Promover segurança não é apenas combater o crime, mas prevenir para que este não ocorra, pois quando se combate o que ocorre, isso é sinal de insegurança, é uma falha do Estado no papel de manutenção da segurança social.

1.4 – Prevenção Criminal e Policiamento Comunitário 

O policiamento comunitário é uma filosofia de policiamento que ganhou força nas décadas de 70 e 80, quando as organizações policiais em diversos países da América do Norte e da Europa Ocidental começaram a promover uma série de inovações na sua estrutura e funcionamento e na forma de lidar com o problema da criminalidade. Em países diferentes, as organizações policiais promoveram experiências e inovações com características diferentes de acordo com a sua realidade social. 
Mas, algumas destas experiências e inovações são geralmente reconhecidas como a base de um novo modelo de polícia, orientada para um novo tipo de policiamento, mais voltado para a comunidade, que ficou conhecido como policiamento comunitário. Quatro inovações são consideradas essenciais para o desenvolvimento do policiamento comunitário (Bayley; Skolnick, 2001 p: 224-232; Skolnick; Bayley, 2002 p: 15-39):

1- organização da prevenção do crime tendo como base a comunidade;

2 - reorientação das actividades de policiamento para enfatizar os serviços não emergências e para organizar e mobilizar a comunidade para participar da prevenção do crime;

3 - descentralização do comando da polícia por áreas;

4 - participação de pessoas civis, não-policiais, no planeamento, execução, monitoramento e/ou avaliação das actividades de policiamento.

Estudos de processos de implantação do policiamento comunitário em diversos países apontam quatro factores cruciais para a implantação e consolidação deste tipo de policiamento (Bayley; Skolnick, 2001 p: 233-236):

1- - envolvimento enérgico e permanente do chefe com os valores e implicações de uma polícia voltada para a prevenção do crime;

2- - motivação dos profissionais de polícia por parte do chefe de polícia;

3- - defesa e consolidação das inovações realizadas;

4- - apoio público, da sociedade, do governo e da média.

Estes estudos apontam também as principais dificuldades para a implantação e consolidação do policiamento comunitário (Bayley; Skolnick, 2001:237-241; Skolnick; Bayley, 2002 p: 71-92):

- a cultura tradicional da polícia, centrada na pronta resposta diante do crime e da desordem e no uso da força para manter a lei e a ordem e garantir a segurança pública;

- a expectativa ou a demanda da sociedade pela pronta resposta diante do crime e da desordem e pelo uso da força para manter a lei e a ordem e garantir a segurança pública;

- o corporativismo dos policiais, expresso principalmente através das suas associações profissionais, que temem a erosão do monopólio da polícia na área da segurança pública, e consequentemente a redução do emprego, do salário e dos benefícios dos policiais, além daquele decorrente do crescimento da segurança privada, e também o aumento de responsabilização dos profissionais de polícia perante a sociedade;

- a limitação de recursos que a polícia dispõe para se dedicar ao atendimento de ocorrências, a investigação criminal e a organização e mobilização da comunidade, especialmente se a demanda pelo atendimento de ocorrências e investigação criminal é grande (seja em virtude do número de ocorrências e crimes e/ou pela pressão do governo e da sociedade);

- a falta de capacidade das organizações policiais de monitorar e avaliar o próprio trabalho e fazer escolhas entre tipos diferentes de policiamento, levando em consideração sua eficácia, eficiência e legitimidade;

- a centralização da autoridade na direcção das polícias, e a falta de capacidade da direcção de monitorar e avaliar o trabalho das unidades policiais e profissionais de polícia;

- as divisões e conflitos entre os policiais da direcção e os da ponta da linha, entre policiais experientes e os policiais novos — e, no caso do Brasil, uma dificuldade adicional seria a divisão e conflito entre os policiais responsáveis pelo policiamento ostensivo na polícia militar e aqueles responsáveis pela investigação criminal na polícia civil;

- as divisões e conflitos entre a polícia e outros sectores da administração pública;

- as divisões e conflitos entre grupos e classes sociais no interior da comunidade.

Diante destas dificuldades, há sempre o risco da oposição e da resistência a experiências e inovações visando a implementação do policiamento comunitário, dentro e fora da polícia. Mas há também um risco de que o policiamento comunitário venha a ser implantado como mais uma actividade especializada, atribuída a unidades e a profissionais especializados, pouco integrados às unidades responsáveis pelo patrulhamento, atendimento a ocorrências e investigação criminal. 
Ou mesmo o risco de que as unidades policiais, quando passam a ter a responsabilidade de fazer o policiamento comunitário, dêem menos valor às actividades de policiamento comunitário do que às actividades tradicionais de polícia. Por exemplo, designando para estas actividades menos tempo, menos recursos e/ou profissionais menos qualificados.

O papel das lideranças da polícia é, portanto, fundamental para iniciar e sustentar experiências e inovações visando à introdução do policiamento comunitário. Frequentemente as dificuldades são apresentadas como uma explicação ou justificativa para a não implantação do policiamento comunitário ou para as limitações e deficiências no processo de implantação do policiamento comunitário. 
Há muitos casos em que a explicação ou justificativa é válida. Mas há também muitos casos em que a explicação ou justificativa simplesmente mascara a falta de visão, vontade e/ou capacidade de acção das lideranças da polícia.

Na visão dos responsáveis do Comando Provincial entrevistados, deve haver maior integração das acções governamentais entre os órgãos centrais e locais, tanto na área das políticas económicas, sociais e culturais quanto na área das políticas de segurança pública e das políticas criminais e penitenciárias. 

Uma abordagem não menos importante no que toca a organização policial em Angola prende-se com a adopção de alguns programas ligados ao policiamento de proximidade.

De acordo com o Director Nacional Adjunto de Ordem Pública do Comando Geral da Policia Nacional, Dr. Aristófanes Vila Cardoso dos Santos, numa exposição feita a quando da reunião dos Chefes de Policia da Comunidade de Países de Língua oficial Portuguesa, as primeiras manifestações de aproximação policial aos cidadãos em Angola, datam dos meados dos anos 80, com a criação dos Serviços de sectores. A Polícia colocava efectivos policiais nas comissões de Bairro, com o propósito de melhor se inteirar dos problemas das comunidades e poder dar uma resposta policial eficaz. Está forma de actuação pecava pelo facto de o trabalho policial ser unidireccional, não se verificando o envolvimento da comunidade na sua própria segurança.

Com as transformações políticas operadas em 1992, surgem, de forma mais elaborada e consentânea, a preocupação do Governo, no bem-estar das populações. Neste mesmo ano são introduzidas várias alterações ao sistema policial Angolano, adaptando-o a uma nova realidade. O Ministério do Interior foi gradualmente apostando na formação do homem como factor fundamental para o êxito da função policial, numa altura em que os programas do Governo que se seguiram, mostravam bem a preocupação do Estado acerca dos índices de criminalidade e a necessidade de adopção de uma maior e melhor estratégia policial.

A Polícia Nacional elaborou um ambicioso Programa de Modernização e Desenvolvimento, cujas linhas de força prende-se essencialmente ao bem-estar das populações, enquanto destinatários de toda actividade policial. Nesse contexto, surgem em 2002 as primeiras Divisões de Policia e conhecem-se cada vez mais grandes alterações ao sistema policial angolano.

Em meados de 2003 surge a Brigada de Segurança Escolar, a Brigada Electrónica
, como unidades policiais viradas ao atendimento personalizados dos cidadãos e melhoria do relacionamento entre a policia e as comunidades. Porém continuávamos a pecar pela falta de reciprocidade, pela ausência de uma parceria estratégica, polícia-cidadão.

Nos anos que se seguiram, foram várias as directrizes emanadas superiormente, orientando a Policia a uma maior e melhor aproximação aos cidadãos. Porém, foi a Directiva nº 02/GAB.CGPN/2009 orientou a implementação em todo o território nacional do Programa de Policiamento Proximidade em Angola. Apesar de se tratarem de iniciativas louváveis, elas foram sendo executadas  de forma isolada, e sem a comparticipação ou co-responsabilização da comunidade, aliadas a uma excessiva centralização das estratégias policiais. Isso levou a que não fossem alcançados os objectivos desejados na sua plenitude, pelo que urge a necessidade de agir no sentido de integrar os referidos projectos numa estratégia organizacional.

1.4.1 - Integração da Polícia Com a Comunidade
Na visão dos oficiais entrevistados, o policiamento é uma das actividades necessárias para a prevenção criminal, mas isoladamente, tem efeitos limitados sobre a situação da segurança pública no Estado. Apesar destas limitações, o policiamento comunitário é considerado um tipo de policiamento capaz de contribuir para a melhoria da segurança pública, principalmente quando promover a integração de esforços da polícia e da comunidade no desenvolvimento de programas de prevenção do crime e gestão local da segurança pública.

As razões pelas quais o policiamento comunitário é considerado eficaz na prevenção do crime são variadas na visão dos entrevistados:

· Primeiro, o policiamento comunitário é um tipo de policiamento voltado para a prevenção criminal, e não apenas para o atendimento de ocorrências e investigação criminal; 
· Segundo, o policiamento comunitário promove a integração dos esforços da polícia e da comunidade na tentativa de eliminar as causas da violência; 
· Terceiro, o policiamento comunitário integra a polícia e a comunidade na definição de prioridades em relação à prevenção criminal e permite a adequação da actuação da polícia às necessidades da comunidade;

·  Quarto, o policiamento comunitário, pela aproximação entre a polícia e a comunidade, é um tipo de policiamento que permite a melhor administração e resolução de conflitos e problemas na sua origem;

·  Quinto, o policiamento comunitário, também pela aproximação entre a polícia e a comunidade, é um tipo de policiamento que a aumenta a segurança e a motivação dos policiais e dos membros da comunidade no enfrentamento da criminalidade.

Os entrevistados apontam a redução da criminalidade e também o aumento da confiança da comunidade na polícia como as principais evidências da eficácia do policiamento comunitário, e acreditam que a efectiva implantação do policiamento comunitário contribui para a prevenção do crime e o aumento da sensação de segurança da população. Fazem referência a experiências internacionais, particularmente nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, Portugal e Japão, para mostrar que a efectiva implantação do policiamento comunitário contribui para a redução da criminalidade.

De acordo com a Direcção Nacional de Ordem pública da Policia Nacional, os vectores da organização e funcionamento do Policiamento de Proximidade em Angola, assentam nos programas abaixo mencionados, sendo que alguns já se encontram em curso e com resultados muito positivos:

· Segurança escolar;
· Idosos em segurança;
· Comércio seguro ;
· Delinquência juvenil;
· Apoio à vítima;
· Violência familiar;
Capítulo II

Metodologia utilizada para o desenvolvimento da Investigação

Para o desenvolvimento desta Investigação, elaborou-se uma estratégia metodológica que partiu de uma situação problemática onde detalhamos como problema científico:

Como os serviços de Emergência Policial podem ajudar a Policia de Luanda na prevenção do crime?

Para resolver este problema, traçamos como objectivos:

Objectivo geral: 

Propor um conjunto de medidas para que os Serviços de Emergência Policial, possam ajudar a Policia de Luanda a prevenir o crime.

Objectivos específicos:

1. Realizar uma resenha histórica sobre os serviços de emergência Policial;

2. Descrever o estado actual de funcionamento dos Serviços de Emergência Policial;

3. Fazer um enquadramento do tema ao contexto Teórico da Sociologia;

4. Demonstrar até que ponto os Serviços de Emergência Policial podem ajudar o Comando Provincial de Luanda a definir as suas políticas de enfrentamento ao crime;
5. Elaborar sugestões para melhoramento dos serviços de emergência policial;
6. Propor um conjunto de medidas para que os Serviços de Emergência Policial, possam ajudar a Policia de Luanda a prevenir o crime.
Para dar repostas a estes objectivos formulamos as seguintes perguntas científicas:

1. Quais são aos antecedentes do surgimento dos serviços de Emergência Policial no mundo, em Angola e na Província de Luanda?

2. Qual é a situação actual de funcionamento dos serviços de Emergência Policial na Província de Luanda? 

3. Que teóricas sociológicas explicam a problemática do crime e da prevenção do crime?

4. Que medidas a implementar para a que os serviços de emergência policial possam ajudar a policia de Luanda na Prevenção do Crime?

E para dar resposta a estas perguntas planificamos as seguintes tarefas:

· Elaborar uma análise histórica dos factos ligados as Serviços de Emergência Policial;

· Consulta aos relatórios operativos da Unidade que comporta os serviços de Emergência Policial e do Comando da Policia Nacional na Província;
· Pesquisa Documental; 

· Entrevistas com os ao Comandante e efectivos da Unidade que comporta os Serviços de Emergência Policial;
· Elaboração do conjunto de medidas.

Para desenvolvermos estas tarefas aplicamos métodos teóricos, empíricos e estatísticos tais como:

Método histórico lógico:

Este método permitiu efectuar uma análise histórica e lógica na base da bibliografia e das consultas efectuadas para conhecer os antecedentes históricos dos serviços de emergência policial.

Métodos analítico sintético:

Trabalhamos com este método na análise sintética dos conteúdos da bibliografia e das informações colhidas para o aprofundamento dos conhecimentos sobre o tema.

Método sistémico: 

Este método foi usado e permitiu avaliar a sistematização do fenómeno e das medidas empregues para o melhoramento dos serviços que o Comando Provincial de Luanda presta aos seus munícipes.

Método de observação:

Na deslocação a Comando da Brigada de Segurança Electrónica, unidade que comporta os Serviços de Emergência Policial, este método permitiu efectuar uma observação pormenorizada o Funcionamento dos Serviços de Emergência Policial.

Método dialéctico:

Este método facilitou a compreensão sobre a evolução e alterações que a problemática foi sofrendo nas suas distintas vertentes.

Método dedutivo – indutivo:

Este método permitiu na base das informações obtidas fazer uma dedução e indução da situação relacionada com o delito em referência.

Método modelação: 

Foi utilizado na modelação da situação e do conjunto de medidas. 

A par dos métodos utilizados e porque q na aplicação pratica dos métodos recorre-se a técnicas de investigação cientifica inerentes e ligadas a estes mesmos métodos, ao longo da nossa investigação foram aplicadas as seguintes técnicas:

Técnica análise de conteúdo:

Esta técnica foi aplicada na análise de conteúdos de toda bibliografia e informações obtidas para a investigação.

Técnica de entrevistas:

Fora realizadas entrevistas semi-estruturadas, em concordância com os autores Alves-Mazzotti; Gewandsznajder (2001: p 168), citados por Roberto Américo 2011
 que, entenderem que com este importante instrumento de pesquisa, “o entrevistador faz perguntas específicas, mas também deixa que o entrevistado responda em seus próprios termos”. 

Seleccionamos como amostra, de acordo a idade sexo e tempo de trabalho um total de dez funcionários e cinco oficiais seniores do Comando da policia de Luanda sendo três licenciados em ciências policiais e dois antigos Comandantes da Brigada de Segurança Electrónica.

Foram encontradas dificuldades de varia ordem desde a falta de Bibliografia sobre o tema, dificuldades de acesso aos relatórios Policiais do Comando Provincial de Luanda e da Brigada de Segurança Electrónica, no acesso a outros dados importante como fotografias, mapas, sendo que a maior  dificuldade foi a exiguidade de tempo, que impossibilitou a produção de um relatório final com melhor qualidade técnica.

Técnica de observação:

Esta técnica foi utilizada na observação “in loco” do Funcionamento dos Serviços de Emergência Policial e do processo que corre desde a recepção da chamada ate a intervenção das forças operacionais. 

De acordo com Chizzotti (2003 p: 79), “O conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito observador é parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenómenos, atribuindo-lhes um significado” 
Técnica de Modelação:

Esta técnica foi importante na regulação e modelação das questões sobretudo o plano de medidas para o melhoramento da prestação de serviços do Comando Provincial aos seus munícipes.

Trabalhamos igualmente na operacionalização de conceitos, dimensão, indicadores e índices cujos resultados são seguintes:

Os índices registados, demonstram debilidades no funcionamento operacional dos Serviços de Emergência Policial, pelo que, pensa o autor da investigação que caso sejam aproveitadas as potencialidades deste serviço, poderá contribuir para uma melhor prestação de Serviços por parte do Comando Provincial de Luanda. Assim, a elaboração de um conjunto de medidas eficaz poderá permitir ao Comando Provincial de Luanda, utilizar o Serviços de Emergência Policial como ferramenta para prestar um melhor serviço ao público.

Para uma melhor compreensão efectuou-se a definição de conceitos das palavras-chave tais como:

Emergência: acto de emergir, situação de gravidade excepcional impondo medidas apropriadas, ocorrência, incidente. 

Prevenir – antever ou evitar que algo aconteça;

Situação Emergência: uma situação que coloque em risco a vida de pessoas e/ou os seus bens. Esta descrição pode ser diferente nos mais diferentes pontos do Globo. Deve portanto chamar por ajuda quando há um perigo para a vida ou situações que ponham em causa a ordem e tranquilidade públicas. 

O número de emergência: é um número especial no contexto dos números de telefone dos países.

Emergência Policial: dentro das situações de emergência em geral, as emergências policiais são aquelas que a situação que coloca em risco a vida de pessoas e bens envolvendo factos que constituem crime.

Brigada de Segurança Electrónica: A Brigada de Segurança Electrónica, designada abreviadamente pela sigla BSEL, é um serviço público de vigilância e segurança, que visa dar apoio operacional às Unidades de policiamento através de meios ópticos e informáticos, exercendo a sua missão em todo  território do Comando Provincial de Luanda.

Civilinização: tendência de incorporação de trabalhadores civis no seio de forças fardadas, com objectivo de brindar seus conhecimentos em diferentes especialidades.

Polialização: tendência de incorporação de policiais no seio de trabalhadores civis.

Monismo: teoria filosófica que defende a unidade da realidade como um todo.

Dualismo: é uma concepção filosófica ou teológica do mundo baseada na presença de dois princípios ou duas substâncias ou duas realidades opostas e inconciliáveis, irredutíveis.

Musseque: termo kimbundo utilizado para identificar uma zona rural ou suburbana característica da cidade Luanda composta maioritariamente por casas degradadas em zonas não urbanizadas.

CPL: Cigla que designa o Comando Provincial de Luanda da Policia Nacional.

PN: Policia Nacional de Angola.

Blaklist: lista negra de números que ligam para o 113 para fazer brincadeiras.

Call Center: é composta por estruturas físicas e de pessoal, que têm por objectivo centralizar o recebimento de ligações telefónicas, distribuindo-as automaticamente aos atendentes e possibilitando o atendimento aos usuários finais, realização de pesquisas de mercado por telefone, vendas, retenção e outros serviços por telefone, Web, Chat ou e-mail.
911, 112, 113 – números de emergência policial dos Estados Unidos da América, da Europa e de Angola.

All – conjunto.

CBSEL – Sigla que designa Comando da Brigada de Segurança Electrónica.

Software – parte lógica de um computador.
Hardwere – parte física de um computador.

Chefe de Central – responsável da brigada electrónica responsável por um colectivo de trabalho composto por: supervisores e especialistas.

Supervisor – elemento responsável por um grupo de especialistas da Brigada de Segurança Electrónica.

Especialista – elemento da Brigada de Segurança Electrónica que tem a missão de atender os cidadão que ligam para o terminal de emergência 113. 

AVL – Automatic Vihicle location.
CCTV – Closed Circuito f Television.

Logar ou Log on – estado em que alguém se esta conectado a uma rede.

FCC – Federal Comunication Comission. 

Mites – mitos.

Realites – realidades. 

COD: Centro Operacional digitalizado.

Capitulo III - Papel dos serviços de Emergência Policial na Prevenção do Crime em Luanda 

3.1 – Caracterização dos Serviços de Emergência Policial em Angola 
3.1.1 - O Terminal de Emergência Policial 113 da Policia Nacional
A Central 113 do CBSEL, tem instaladas apenas 36 (trinta e seis) linhas telemáticas, compostas cada uma por uma vertente " hardwere" que comporta um telefone, cada uma, um rádio de comunicação, e um computador. Na vertente " software", os telefones estão equipados com um software de atendimento que coloca cerca de 60 chamadas numa fila de espera por ordem de chegada. 

Os computadores são todos equipados com um software de gestão de ocorrências ao passo que os supervisores, para além do software de gestão de ocorrências possuem um software de administrador que lhe permite controlar o trabalho dos especialistas e por fim, o computador do Chefe da central que possui alem destes dois, um software que lhe permite administrar a rede.

Dados matemáticos como o número de centrais e até a equivalência entre cabines telemáticas e utentes dos serviços dão-nos indicadores das razões pelas quais em Portugal os solicitantes dos serviços de emergência levam em média cerca de cinco segundos para serem atendidos e em Luanda em média cerca de 4 (quatro) a 5 (cinco) minutos para serem atendidos.

Ao abordarmos a questão da composição da central 113
 do CBSEL, notamos que ela apresenta varias vertentes, porem neste trabalho abordaremos apenas duas: as funcionalidades e as potencialidades.

No que toca as potencialidades, da Central 113 do CBSEL, tem instaladas apenas 36 (trinta e seis) linhas telemáticas, compostas cada uma por uma vertente “hardwere” que comporta um telefone, cada uma, um rádio de comunicação, e um computador. Na vertente “software”, os telefones estão equipados com um software de atendimento que coloca cerca de 60 chamadas numa fila de espera por ordem de chegada. 

Os computadores são todos equipados com um software de gestão de ocorrências ao passo que os supervisores, para além do software de gestão de ocorrências possuem um software de administrador que lhe permite controlar o trabalho dos especialistas e por fim, o computador do Chefe da central possui alem destes dois, um software que lhe permite administrar a rede.

Note-se que das 36 potenciais linhas 3 (três) estão nas cabines dos supervisores e por isso, não estão no ar ou logadas a maior parte do tempo diminuindo em -3 (menos três) as potencialidades de atendimento, isto é, -8,3% do total da capacidade de atendimento do terminal 113. 

O facto de as 15 cabides da área da Central CCTV não estarem em funcionamento, reduz ainda mais as potencialidades de atendimento da central, ou seja, reduz as potencialidades em -41,6%, dito de outro modo, sem estas linhas o CBSEL trabalha apenas com cerca de 49,9% de suas reais potencialidades.

No que toca as funcionalidades apenas 10 (Dez) das 36 (trinta e seis) possíveis linhas, isto é, 22,5%  do total das potencialidades encontram-se em funcionamento, a Central 113 tem apenas 22,5% das suas potencialidades em funcionamento, dito de outro modo, a central 113 apresenta-se com apenas 10 linhas, para um universo de mais de 7.600.000 de habitantes só em Luanda sem contar com o resto do país.

Se dividirmos 7.600.000 (sete milhões e seiscentos mil) habitantes pelas 10 (dez) linhas líquidas, obteremos um total de 760.000 (setecentos e sessenta mil) que seria portanto o número de habitantes por cada linha telemática. Atendendo as capacidades de atendimento do actual 113 só cerca sessenta pessoas podem ligar ao mesmo tempo devendo com o efeito entrar para uma fila gerida por um sistema automático onde segundo nos disse o Dr. Orlando Paulo Jorge Bernardo, antigo comandante e co-fundador da BSE, existe uma ordem de chegada, a tal sorte q alguém que já esteja na fila a algum tempo decida desligar e voltar a faze-lo, passa automaticamente para o fim da fila.

Uma situação imaginária em que, metade dos cidadãos de Luanda decidisse ligar para o 113 ao mesmo tempo 379.940 (trezentos e setenta e nove mil, novecentas e quarenta) ficariam sem ser atendidas dadas as capacidades limitadas de atendimento do referido Call Center. Escusado seria que tais contas fossem feitas a nível nacional, visto que o terminal de emergência 113 não tem sequer capacidade para atender a população de Luanda, nos moldes internacionais de atendimento em Call Center´s.

Se adicionar-mos a estes factos depreciativos dos serviços prestados pelo terminal 113, ao facto de que, dada a necessidade do concurso de outras unidades, ou seja, das unidades de policiamento para que a solicitação do cidadão seja efectivamente atendida, pelo numero de Policiais e meios técnicos que as forças policiais têm ao seu dispor, caminharíamos para mais um item que contribui para os resultados negativos do all dos serviços prestados não apenas pelo terminal mas também para a PN em geral.

Se considerar-mos que Luanda é habitada por cerca de 7.600.000 (sete milhões e seiscentos mil) habitantes, e consideramos cerca de 12.000 (doze mil) como sendo o número de policiais ao dispor do Comando Provincial de Luanda (CPL), cada policial terá de proteger cerca de 633,333,3 (seiscentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e três, três) cidadãos, ou seja, no universo de cidadãos da cidade de Luanda, cada policial equivale a aproximadamente (seiscentos e trinta e três) cidadãos, número incipiente para uma prevenção criminal efectiva.

Actualmente, apesar de possuir uma sala com o equipamento citado nos parágrafos anteriores, o terminal 113 conta com dez linhas telemáticas para atendimento personalizado ao público, doze computadores para o registo da informação, dois rádios portáteis para comunicação via rádio e ainda três telemóveis e dois telefones fixos, todos para atendimento subsidiário ao terminal 113 devido a elevada demanda daquele serviço.

3.2 – Analise dos resultados Alcançados pelo Terminal de Emergência 113 durante o biénio 2008/2009 

De acordo com dados colhidos do relatório anual do Comando Provincial de Luanda da Policia Nacional (CPL), durante o biénio 2008/2009, foram registados um total de 10.405 crimes em Luanda, (- 3.162) do que no ano anterior, sendo que, 6.574, foram esclarecidos, (- 2.839) do que no ano anterior, o que confere uma operacionalidade na ordem dos 63%, (- 6%) do que no ano anterior, sendo que na prática dos crimes foram detidos 7.244 elementos, (- 2844) do que no período anterior. De realçar que os dados ilustram uma diminuição da gravidade da situação operativa, porquanto registou-se uma diminuição de 2.839 crimes em relação ao período anterior.

No que toca ao desempenho anual do terminal de emergência 113, aquele serviço obteve como produto final durante o ano de 2009 um total de 1.109.970 solicitações, (+334.150) solicitações do que no ano anterior o que pressupõe dizer que independentemente da natureza das chamadas, mais 334.150 mantiveram contacto com a Policia via terminal de emergência 113. 
Do total de chamadas recepcionas via 113 no ano em referencia, 62.109 (+290), foram de Interesse policial o que equivale a 5% do total de solicitações, -3% do que no período anterior, enquanto que:

· 1.041.325 (+ 361.286), Equivalentes a 94% do total foram, chamadas sem interesse policial, entre brincadeiras e ofensas;

· 607 (-10.265), Equivalentes a 0,1% do total, foram informações;

· 5.929 (-17.161) Equivalentes a 1,2% do total, foram ofensas.

Antes de qualquer análise, importa reflectir sobre o facto de que, a partir do terminal de Emergência 113, durante o ano de 2009, só na Província de Luanda, foram independentemente da natureza, realizados um milião, cento e nove mil, novecentos e setenta (1.109.970) contactos entre Policiais e cidadãos, sem contar com o número de contactos decorrentes das intervenções no teatro operacional. 

O facto de se terem registado tantos contactos entre a Policia e os cidadãos, é sem dúvida um factor de aproximação entre as duas franjas da sociedade e com certeza um contributo ímpar para a actividade do Comando Provincial de Luanda durante o ano Operacional de 2009.

Se prestarmos particular atenção aos resultados das solicitações de interesse policial registadas pelo terminal de Emergência 113, conforme os dados do relatório anual de 2009 daquele órgão policial e compararmos com os dados do relatório anual da Brigada de Segurança Electrónica, segundo o qual destas 62.109 solicitações de interesse policial que mereceram intervenção policial, podemos ter uma clara percepção de que, uma boa parte, - se não a maior parte - das intervenções das forças operacionais do CPL, resulta de denúncias feitas via 113, dito de outro modo, o número de chamadas recepcionadas via 113 e enviadas as Divisões de Polícia para intervenção, representam uma parte considerável das intervenções policiais realizadas pelo CPL.

Se tivermos em conta as dificuldades que se apresentam a uma melhor prestação do serviço do terminal de Emergência 113 e aos factores sociais citados no Capítulo I como factores que condicionam a decisão do cidadão deslocar-se a uma esquadra de polícia para efectuar uma queixa ou prestar uma informação de carácter criminal à Policia, podemos com clareza concluir que o terminal de emergência 113, é presta um serviço notável quer para a população, quer para o trabalho operacional do CPL, pelo que, este serviço constitui-se em um dos maiores vectores do contacto entre a Polícia e o Cidadão.

Salienta-se igualmente que em nossa opinião os resultados alcançados não têm sido maximizados porque, pensamos que o CPL não tem feito a devida leitura social dos números e indicadores apresentados pelo Terminal de Emergência 113, outrossim dizer que não são necessários quais quer dados estatísticos para afirmar que durante um ano, não são de certeza registadas nas Esquadras uma média de um milião de participações, ou seja, não se regista a afluência de igual número de cidadãos as Esquadras para apresentação de participações e queixas, pelo que, basta vermos que quer em 2008 quer em 2009 que são os anos a que o nosso trabalho faz menção, o numero de solicitações de interesse policial via 113, apesar ser sempre inferior a 10% do total de solicitações, é sempre quase dez vezes superior ao número de crimes que o CPL regista ao longo do ano. Realça-se que existe uma coincidência entre as zonas com maiores incides de criminalidade e com maior número de solicitações. 

Este facto facilmente nos indica que muitos dos casos que o terminal 113 comunica as unidades operacionais do CPL, unidades essas vocacionadas para a intervenção das solicitações via 113, “caem em saco roto” ou seja, não são intervencionadas.

Quanto aos números de solicitações sem interesse policial (brincadeiras e ofensas), pensamos que se devem em primeira instância do facto de o terminal de Emergência 113 prestar um serviço grátis e 24 horas ao dia, a semelhança dos mais modernos Call Center´s instalados pelo mundo a fora quer a prestar serviços públicos quer a particulares. Pensamos que quanto a isso poderão eventual mente criar-se outras medidas para além das blacklist´s em uso actualmente no CBSEL para os casos de reincidentes, a fim de melhorar a eficácia do serviço e deste aspecto em particular, pelo que, pensamos que apesar de pejorativo, não retira mérito ao contributo que o terminal 113 presta ao CPL em particular e a Policia e/ou a população em geral.

Outrossim dizer que o decréscimo quer das informações policiais, quer das chamadas de interesse policial em relação ao ano anterior pode ser interpretado como perda, ou diminuição da confiança que a população depositou nos serviços prestados pela instituição policial. 

Assim a par dos contributos já apontados como sendo prestados pelo terminal de Emergência 113 ao trabalho operacional do CPL e à população, podemos destacar o terminal 113 como barómetro da confiança do cidadão na actividade desenvolvida pelo órgão policial e pelo Progresso que os seus agentes vêm fazendo rumo ao tão esperado Policiamento de Proximidade.

3.2.1 - Vantagens e Desvantagens dos Serviços de Emergência Policial 

Passados em revista aspectos ligados ao surgimento, desenvolvimento, estado actual e os resultados alcançados pelos Serviços de Emergência Policial em Luanda Durante o biénio 2008/2009, estamos agora em condições de apresentar algumas das vantagens e desvantagens, que poderão justificar ou não a necessidade de uma policia como a de Angola possuir um serviço desta natureza.

3.2.1.1 - Vantagens dos Serviços de Emergência Policial em Angola:

Dos dados colhidos nas as entrevistas, na bibliografia e documentação consultada assim como na observação feita durante o período de investigação, apontam-se como vantagens as seguintes:
· É mais fácil e menos constrangedor pegar num telefone e ligar para solicitar auxilio da Policia do que deslocar-se a uma esquadra apresentar queixa;

· É um serviço não remunerado, pode ser acedido a partir de qualquer telefone sem que para o efeito seja necessário pagar algum valor;

· É um serviço prestado 24 sobre 24 horas, pode ser acedido a qualquer hora do dia;

· Pode ser acedido por qualquer pessoa em qualquer parte do país desde que tenha um telefone fixo ou móvel;

· Permite medir os níveis de aproximação entre a Policia e os cidadãos;

· Fornece indicadores que podem ajudar a traçar as politicas de enfrentamento a criminalidade;

· Permite medir os tempos de reacção das forças policiais desde o momento da chamada telefónica a chegada ao local da ocorrência;

· Permite ao cidadão que denuncia proteger a sua identidade pessoal e integridade física;

· Permite a Instituição Policial medir a qualidade do atendimento ao público;

· Permite efectuar uma filtragem dos números que ligam insistentemente para chamadas de brincadeiras;

· A demora no atendimento pode constituir-se num elemento de filtragem entre as pessoas que têm ou não real interesse em participar uma ocorrência;

· Podem constituir-se como meio importante de colheita de informações de carácter estratégico e operativo;

· Nos caso em que a intervenção policial se dá antes ou afugenta a consumação dos ilícitos pode ser um elemento importante de prevenção criminal;

· A circulação de viaturas para intervenção inibe a acção dos marginais, ajudando a prevenir o crime.

3.2.2.2 - Desvantagens dos Serviços de Emergência Policial em Angola:

Como é natural, a existência de vantagens pressupõe igualmente que existam desvantagens, e como não podia deixar de ser, do estudo elaborado por nós, decorrem como desvantagens de um serviço de emergência policial as seguintes:
· Pelo facto de ser um serviço não remunerado, permite que com muita facilidade sejam efectuadas chamadas de brincadeira;

· O facto de ser um serviço prestado 24 horas ao dia, leva a que os níveis de qualidade no atendimento sejam muito baixos a madrugada e ao início da manha;

· Pode propiciar uma diminuição significativa do número de participações e queixas nas esquadras.

· Podem fornecer dados dúbios com relação as informações e aos indicadores das chamadas, devendo ser sempre comprovados com as fontes locais e com os resultados alcançados pelas unidades de policiamento;

· Em algumas situações em que hajam problemas na rede de comunicações, alguém que liga insistentemente e não consiga comunicar-se pode ser confundido com um brincalhão e ser colocado na lista negra;

· A permanência continua nestes serviços durante muito tempo pode produzir e disseminar muitas doenças respiratórias e outras no seio dos efectivos.

3.3 – Papel dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do Crime em Luanda 

Demonstrado que esta que pelo numero de habitantes que Luanda tem, pela extensão territorial que ocupa e pelo numero de Policiais que o Comando provincial de Luanda dispõe para serviço de enfrentamento Policial, não é possível proporcionar a população um serviço policial de prevenção criminal efectivo, pensamos pois que, este facto torna a policia de Luanda uma policia eminentemente reactiva, razão pela qual sem dúvida, mais pessoas ligam para os serviços de emergência policial do que vão as esquadras de Policia.
Do ponto de vista policial, por uma policia eminentemente reactiva, de acordo com os Policiólogos angolanos, Aristófanes dos Santos e Orlando bernardo, em entrevista, afirmaram ser uma policia que pelas suas componentes humanas técnicas e materiais, e operacionais tem uma capacidade muito reduzida de prevenir o crime. Esta situação provoca de acordo com os especialistas citados um estado de coisas em que não tendo capacidade de prevenir o crime, a policia dedica as suas estratégias no combate ao crime, em detrimento da prevenção, isto é, uma policia reactiva ao invés de proactiva.

Considerando as características da Policia de Luanda, imperioso se torna que sejam criadas estratégias no sentido de combater a criminalidade. Caso essa estratégia seja capaz de combater na medida que grande parte dos crimes são esclarecidos até 24 horas após o seu cometimento e ao mesmo tempo prevenir o crime aproveitando-se de uma maior mobilidade de patrulhas ao encontro das intervenções das solicitações de socorro, tal como uma acção combinada e coordenada através dos Serviços de Emergência Policial e as unidade de policiamento podem nos permitir, dão-nos uma clara percepção do verdadeiro Papel dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do crime em Luanda.
Outrossim, as importantes informações e denúncia de carácter criminal que são recepcionadas via terminal de Emergência 113, podem, devidamente tratadas, fornecer elementos cruciais para a prevenção de muitos crimes, sem descurar daquelas que passadas oportunamente, podem seguidas de uma intervenção igualmente oportuna como tem já ocorrido com frequência produzir o esclarecimento imediato de um número considerável de crimes.

Decorre ainda da interpretação feita sobre os dados estatísticos apresentados no ponto anterior que o terminal de Emergência Policial 113 pode servir quer de barómetro da actividade criminal quer de barómetros para a demanda social dos serviços prestados pela Policia Nacional em Luanda.

O facto de haver uma coincidência entre os números de solicitação, a quantidade de crimes ocorridos assim como a hora e local em que são cometidos, com os dados obtidos pelos Serviços de Emergência Policial, dão-nos a uma clara visão de que uma parte considerável dos cidadãos quando se vê diante ou na eminência de ser vitima de um crime, contacta os Serviços de Emergência Policial.
Se nos atermos ao facto de que boa parte dos cidadãos que recorrem aos serviços de emergência policial, desistem: pelo tempo de espera, por não conseguir linha, pelas perguntas que lhes são feitas após o atendimento e por todas as outras razões que impedem o cidadão de se comunicar com tais serviços com alguma facilidade, facilmente se vê que um serviço melhor dotado tecnicamente e com um efectivo melhor formado pode melhorar a sua prestação e produzir melhores resultados quer para a instituição policial quer para os utentes dos serviços.

Em suma, a Policia de Luanda tem no Serviço de Emergência Policial um instrumento ágil e eficaz para ir de encontro as necessidades dos cidadãos, medir e monitorar os seus níveis de prestação de serviço, prevenir e combater o crime, assim como prouver segurança Pública àqueles que são o destinatário final dos serviços que a Policia presta.
3.4 - Medidas a adoptar para melhorar os Serviços de Emergência Policial

Caracterizados os serviços de emergência policial, apresentadas as suas vantagens e desvantagens assim como os aspectos que o tornam um importante instrumento ao serviço da prevenção e do combate ao crime, pensamos estar em condições de cumprir o objectivo que nos propusemos com a elaboração deste trabalho:

1. Ter em conta os indicadores e dados fornecidos pelos serviços de emergência  Policial para direccionar a acção policial quer para enfrentamento, quer no suporte a inteligência criminal, incluindo fundamentalmente, a colheita e análise de informação para potenciar o processo decisório da gestão Policial, tanto através da análise criminal táctica assim como a estratégica;
2. Actuar de forma rápida e eficaz sobre os Problemas de ordem técnica que afectam o bom funcionamento dos serviços de emergência policial, (evolução quantitativa e respectiva distribuição no espaço-temporal), com vista a obter deles a maximização dos resultados obtidos e dos indicadores que este serviço pode fornecer;
3. Aperfeiçoar a coordenação existente entre as unidades de policiamento e os serviços de emergência policial, de modos a permitir uma reacção mais rápida e eficaz desde a solicitação de socorro do cidadão até a chegada ao local da ocorrência;
4. Adopção de metodologias de trabalho que permitam ao CPL melhorar os níveis de atendimento ao público recorrendo a acções de formação  continua com base em calendários de formação e superação de todos os especialistas envolvidos;
5. Retomar o sistema de patrulhamento conjunto e combinado entre as forças da Unidade Operativa e Divisões colocando em sistema de Check point´s viaturas que possam rapidamente acudir as solicitações de socorro via 113;
6. Reconhecer os Serviços de Emergência Policial como parte da filosofia do policiamento comunitário, Conforme o novo paradigma de interacção entre comunidade e polícia, gerando assim conhecimento para a busca de soluções para uma extensa gama de problemas criminógenos e de segurança pública,  sobretudo a diminuição do "sentimento de insegurança" trazido pelo medo do crime e da desordem. 

7. Equipar as unidades Operacionais do CPL com meios técnicos e humanos, de formas a que possam a nível local dar resposta as solicitações via terminal de Emergência 113 dos respectivos munícipes;
8. Criação de incentivos no ponto de vista de condições sociais,  infra-estruturas, estímulos materiais e morais para o melhor cumprimento da missão por parte do pessoal afecto ao serviço;
9. Melhorar os sistema de controlo sobre os utentes e funcionários dos serviços de emergência policial, de modos a garantir uma utilização racional e disciplinada possa reduzir as chamadas de brincadeiras e diminuir o congestionamento das linhas;
10. Reforçar acções de controlo e supervisão as forças durante o desempenho das acções, incrementar o sistema de comunicação eficaz entre as vitimas e a Policia;
11. A semelhança dos países Europeus e dos EUA, legislar e definir as balizas sobre o uso dos Serviços de Emergencia Policial, criando mecanismos de punição quer de falhas e excessos dos funcionários como infracções dos utentes do serviço.

Conclusões
Concluída a investigação e dada a resposta ao objectivo proposto que consistia na elaboração de um conjunto de medidas para ajudar a Policia de Luanda a prevenir o crime, chegamos as seguintes conclusões:

· Existem antecedentes históricos sobre o surgimento dos serviços de emergência policial e tendo em conta algumas referencias sobre serviços de emergência pelo mundo, há toda a necessidade de se traçar estratégias eficazes para o seu melhoramento;
· A actual situação de funcionamento dos serviços de Emergência Policial em Luanda/Angola é preocupante, a medida em que apesar das possibilidades operacionais que o serviço oferece, pensamos que, não lhe tem sido dada a devida importância, razão pela qual, os seus efectivos e chefes quando questionados sobre as perspectivas se mostrem bastante incrédulos em dias melhores;
· As medidas de agregação a este importante serviço dos sistemas de AVL e CCTV, Controlo de tráfego automóvel e Central de denúncias representam para a direcção, para os oficiais entrevistados e para os efectivos da Brigada de Segurança Electrónica um importante elemento para que aquele serviço se torne completo e efectivo;
· A ausência de uma norma especifica que a semelhança da União europeia, dos Estados Unidos da América e de outros países citados por este trabalho para a regulamentação dos serviços de emergência policial, continua a esvaziar o argumento jurídico na sustentabilidade do seu funcionamento;
· Durante a investigação foi encontrada apenas uma obra investigativa que serviu de bibliografia, ao estudo realizado por parte do autor desta indagação cientifica;
· A existência de problemas de ordem técnica como número elevado de chamadas de brincadeiras, congestionamento da rede ocasionando demora no atendimento e as quedas de sinal, constituem os maiores problemas que o técnicos que o CBSEL enfrenta;
· A falta de formação contínua dos efectivos do CBSEL constitui do ponto de vista das questões humanas, uma das principais causas dos problemas de atendimento ao público vividos quer pelos utentes do serviço quer pelos seus especialistas;
· Com um eficaz posicionamento de viaturas da unidade operativa de Luanda em pontos chave da cidade “ check points ” para dar resposta as solicitações de socorro da população, obter-se-ia uma redução dos tempos de reacção policial e consequentemente resgatar-se ia o sentimento de segurança da população, visto que, a medida produziria uma maior movimentação de patrulhas em todo o território do Comando Provincial de Luanda, situação que resultaria numa maior inibição às acções dos marginais, acabando por diminuir as oportunidades para delinquir.

Recomendações 

Tendo sido feitas reflexões sobre os aspectos que envolvem o funcionamento dos serviços de emergência policial nas suas componentes Humana, técnica e operacional, com o objectivo de apresentar algumas contribuições que possam ajudar a Policia de Luanda e prevenir o crime, recomendamos:

· Que sejam aplicadas as medidas propostas por esta investigação, na qualidade de acções transformadoras do fenómeno analisado.

· Que o resultado desta investigação seja objecto de analises em foros próprios para o conhecimento do pessoal envolvido no funcionamento dos serviços de emergência policial.

· Que se faça um estudo sociológico para actualização da situação real sobre o funcionamento dos serviços de emergência policial em Angola;
· Que sejam agregados os serviços de AVL, CCTV e Central de Denúncias, necessários para que se possam extrair do trabalho da Brigada de segurança electrónica todas as vantagens que os seus serviços podem proporcionar ao CPL;
· Que os interessados na continuação deste estudo, ampliando o conhecimento para que a comunidade académica, a sociedade e as instituições interessadas tenham uma base teórica que supra, pelo menos em parte, a carência que se refere ao contributo dos serviços de Emergência Policial na prevenção do crime em Luanda;
· Que sejam solucionados a curto prazo os problemas de ordem técnica que propiciam o número elevado de chamadas de brincadeiras, o congestionamento da linha, a demora no atendimento ao Público e as quedas de sinal, do terminal de emergência 113;
· Que sejam criados programas de formação contínua dos efectivos do Comando de Brigada de Segurança Electrónica com vista a suprir as insuficiências registadas no atendimento ao público vividos quer pelos utentes do serviço quer pelos especialistas;
· Que seja retomado o sistema de patrulhamento apoiado no posicionamento de viaturas da unidade operativa de Luanda em pontos chave da cidade “ check points ” com vista a dar resposta rápida e eficaz as solicitações de socorro da população, facto que permitirá uma redução dos tempos de reacção policial e consequentemente o resgate do sentimento de segurança da população.
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ANEXOS

Anexo I

Mapa da cidade de Luanda

[image: image1.jpg]



Anexo II

Gráfico de crescimento populacional da cidade de Luanda
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Anexo III

Gráfico comparativo Crimes Vs Solicitações via 113
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Anexo IV

Guião de Entrevista aos funcionários dos Serviços de Emergência Policial
A presente entrevista realiza-se como requisito metodológico para a elaboração de um trabalho de investigação científica a ser elaborado por um oficial da Policia  Nacional e estudante da Universidade Agostinho Neto, subordinada ao Tema “Papel dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do crime em Luanda”.

Para o efeito, foram seleccionados aleatoriamente de acordo ao sexo, idade e tempo de serviço dez efectivos de diferentes grupos de serviço para ajudarem-nos a compreender melhor que contributo os Serviços de Emergência Policia podem prestar ao Comando Provincial na sua actividade de enfrentamento Policial com ênfase para a prevenção do crime.

Com efeito, solicitamos aos nossos entrevistados que se debrucem de forma sucinta e objectiva sobre as seguintes questões:

1. Como caracteriza o estado actual de funcionamento do terminal 113 em particular e da Brigada de Segurança Electrónica em Geral?

2. Que medidas acha que devem ser tomadas para que o terminal de emergência 113 melhore e se transforme num serviço efectivo;

3. Qual acha que é o contributo que os Serviços de Emergencia Policial prestam ao trabalho de enfrentamento do Comando Provincial de Luanda em geral e a prevenção do crime em particular.

Anexo V

Guião de entrevista aos Oficiais Seniores do Comando Provincial de Luanda

A presente entrevista realiza-se como requisito metodológico para a elaboração de um trabalho de investigação científica a ser elaborado por um oficial da Policia  Nacional e estudante da Universidade Agostinho Neto, subordinada ao Tema “Papel dos Serviços de Emergência Policial na Prevenção do crime em Luanda”.

Para o efeito, foram seleccionados intencionalmente de acordo ao conhecimento sobre a matéria e tempo de serviço cinco oficiais seniores três dos quais licenciados em Ciências Policiais e dois antigos Comandantes da Brigada de Segurança Electrónica para ajudarem-nos a compreender melhor que contributo os Serviços de Emergência Policia podem prestar ao Comando Provincial na sua actividade de enfrentamento Policial com ênfase para a prevenção do crime.

Com efeito, solicitamos aos nossos entrevistados que se debrucem de forma sucinta e objectiva sobre as seguintes questões:

1. Fale-nos sobre a ligação existente entre os Serviços de Emergência Policial e Policiamento de Proximidade?

2. Como caracteriza o estado actual de funcionamento do terminal 113 em particular e da Brigada de Segurança Electrónica em Geral?

3. Que medidas acha que devem ser tomadas para que o terminal de emergência 113 melhore e se transforme num serviço efectivo;

4. Qual acha que é o contributo que os Serviços de Emergencia Policial prestam ao trabalho de enfrentamento do Comando Provincial de Luanda em geral e a prevenção do crime em particular.

Anexo VI

Legislação europeia sobre o 112

Resolução do Conselho de Ministros n.º 164/2007 

A utilização das tecnologias de comunicação para protecção dos cidadãos em situações de emergência tem vindo a ser crescentemente dinamizada nos Estados membros da União Europeia. A existência de um número único de emergência – 112, idêntico em todos os Estados membros, constitui uma das mais importantes expressões dessa orientação. 

A medida, tomada por decisão do Conselho de 29 de Julho de 1991 (91/396/CEE), impulsionou reformas que levaram a que qualquer utilizador de um telefone, da rede fixa ou da rede móvel possa hoje obter um atendimento e tratamento segundo parâmetros comuns, onde quer que esteja. 

Nos termos da decisão do Conselho, a existência deste número de telefone para as situações de emergência médica, policial e de incêndio não exclui a sua coexistência com outros números de telefone, já existentes ou a criar, dedicados à prestação de outros serviços de urgência, aconselhamento ou apoio. 

Em Portugal existia já uma rede de telecomunicações que, através do n.º 115 da rede telefónica nacional, punha à disposição do cidadão um serviço de emergência, assegurado por mais de 30 centros correspondendo, aproximadamente, às zonas definidas então pela rede do operador telefónico. 

Criado através do Decreto-Lei n.º 73/97, de 3 de Abril, o 112 beneficiou dos progressos que as tecnologias das redes telefónicas públicas nessa altura experimentavam, ajustando o seu modelo de funcionamento a parâmetros mais exigentes. A partir desse período, o atendimento passou a ser assegurado por um PSAP (Public Safety Answering Point) de primeira linha, um em cada distrito do continente e quatro nas Regiões Autónomas. Por questões particulares de localização geográfica, subsistiram quatro centrais que não foram integradas [operadas pela Polícia de Segurança Pública (PSP) em dois casos e pela Guarda Nacional Republicana (GNR) nos restantes] e que foram recentemente desactivadas. 

De modo a elevar a qualidade do serviço prestado, a União Europeia estabeleceu a obrigação de assegurar que os serviços de emergência possam dispor de funcionalidades de geolocalização de chamadas, elemento que é de particular importância no caso das chamadas de rede móvel, já que a pessoa que faz a chamada, especialmente em caso de emergência, pode não saber exactamente onde se encontra. 

Portugal deu cumprimento a essa obrigação em Julho de 2007, em resultado de um processo de aperfeiçoamento encetado por determinação dos Ministros da Administração Interna e da Saúde (despacho n.º 5126/2007, de 16 de Março), tendo por base recomendações efectuadas pelo ICP - Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM). 

Assinalando as relevantes competências do Ministério da Administração Interna no tocante ao planeamento global, articulação interdepartamental e agregação das forças de segurança e das estruturas de protecção civil que tutela, bem como o facto de o eficaz exercício das funções asseguradas pelo Instituto Nacional da Emergência Médica (INEM) pressupor a adequada conjugação entre os dois Ministérios, o Ministério da Administração Interna e o Ministério da Saúde desencadearam e concluíram em cerca de cinco meses o processo tendente a assegurar a geolocalização das chamadas dirigidas ao 112. 

O processo de correcção pontual tornou patente, contudo, a necessidade de adopção prévia, ou concomitante, de um conjunto mais amplo e complexo de medidas, uma vez que opções casuísticas tomadas ao longo dos anos geraram diferentes regimes e soluções. Desde logo, a propriedade dos acessos telefónicos passou a ser da PSP. Por outro lado, torna-se indispensável melhorar e impulsionar a conjugação interministerial no tocante às acções a desenvolver, investimentos e opções técnicas. 

Pronunciando-se sobre a situação existente, o ICP-ANACOM veio considerar que as comunicações electrónicas que suportam o número nacional de emergência devem ter um tratamento compatível com o nível de segurança, disponibilidade e integridade que a natureza do serviço exige, sublinhando que as exigências inerentes às comunicações de emergência devem ser especialmente elevadas. 

O ICP-ANACOM alertou igualmente para a indesejável precariedade de soluções de recurso e para o alto risco de quaisquer opções organizativas e tecnológicas que aumentem a complexidade da gestão do sistema e reduzam a sua robustez ou não assegurem o eficaz funcionamento da rede, incluindo um adequado nível de redundância que permita o acesso ininterrupto ao 112. 

O Governo, de acordo com as recomendações recebidas, adoptou as medidas tecnicamente apropriadas para as assegurar plenamente, bem como diversas outras medidas de robustecimento das comunicações e melhoria do sistema. 

No tocante ao futuro do sistema, encetou-se concomitantemente o processo de estudo das reformas necessárias, incluindo, seguindo recomendação do ICP-ANACOM, uma análise detalhada à arquitectura de rede e à operacionalidade do número nacional de emergência, por forma a aumentar o nível de fiabilidade e segurança do serviço. 

Dando cumprimento ao determinado através do despacho n.º 5126/2007, de 16 de Março, o Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna e o Secretário de Estado da Saúde, em articulação com o ICP-ANACOM, asseguraram a preparação das inovações aconselháveis. 

Essas inovações devem agora ser precisadas, desenvolvidas e planeadas com a participação activa e coordenada das entidades cuja intervenção no processo é imprescindível e em plena articulação com os trabalhos em curso à escala de toda a União Europeia. 

Tal como vem assinalando a rede europeia de peritos, que estuda e prepara a adopção desse tipo de medidas, urge impulsionar mudanças em diversas áreas, designadamente:

Importa assegurar o aumento das capacidades linguísticas dos centros/operadores de emergência; 

Importa combater as falsas chamadas de emergência que, pelo seu volume, põem em causa a eficácia na resposta a emergências; 

Há que preparar o advento das chamadas de emergência automáticas, designadamente quanto ao futuro sistema que deverá ter capacidade para receber alertas automáticos gerados por veículos em caso de acidente; 

Cumpre melhorar a sensibilização e a informação aos cidadãos quanto ao 112. 

Com vista a garantir a devida articulação entre as diversas entidades cuja cooperação é imprescindível para o êxito do novo modelo, afigura-se indispensável conferir grau mais elevado de formalização na coordenação interministerial que tem vindo a permitir corrigir disfunções e cumprir as metas a que está obrigado o Estado Português. 

Assim: 

Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve: 

1 - Aprovar as opções fundamentais da reorganização do número nacional de emergência 112, constantes do documento anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante. 

2 - Reforçar os meios de coordenação e preparação do projecto nas suas componentes legal, orgânica e operacional. 

3 - Determinar que, para tal fim e sob coordenação dos Ministérios da Administração Interna e da Saúde, sejam tomadas, com a máxima urgência, as medidas necessárias para: 

a) Fixar definitivamente todas as componentes do modelo, incluindo as referentes ao número e especificações dos centros activos a funcionar em redundância no continente e nas Regiões Autónomas, bem como à especialização na gestão das emergências e à coordenação dos organismos de intervenção, designadamente através da definição de protocolos, por todas as entidades relevantes, que normalizem o plano de acção para cada tipo de emergência; 

b) Preparar a revisão do Decreto-Lei n.º 73/97, de 3 de Abril, e demais projectos de diplomas necessários; 

c) Assegurar a coordenação das entidades e órgãos intervenientes no processo de implementação, gestão e aplicação do projecto, incluindo os representantes portugueses em estruturas internacionais que intervêm na fixação de especificações técnicas e outras opções relevantes para o projecto, designadamente as necessárias à introdução do sistema e-call, serviço pan-europeu e harmonizado de chamadas de emergência a partir dos veículos que, em caso de acidente, permite a transmissão de uma chamada de emergência directa para a central mais próxima; 

d) Preparar a negociação das condições de aquisição de todos os bens, serviços e infra-estruturas necessários à instalação e colocação em funcionamento do novo modelo do 112. 

4 - Determinar que a preparação das medidas enumeradas no número anterior será articulada com o ICP-ANACOM e apoiada por especialistas das entidades seguintes: 

a) Centro de Instalação da Rede Nacional de Segurança Interna, através do seu presidente, que coordena (CI-RNSI); 

b) Forças de segurança, respectivamente da GNR e da PSP; 

c) Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM); 

d) Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC); 

e) Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR). 

5 - Os especialistas referidos no número anterior são designados, no prazo de 15 dias contados da data da entrada em vigor da presente resolução, por despacho dos membros do Governo competentes. 

6 - Determinar que, no âmbito da sua actuação, pode o grupo de especialistas solicitar a cooperação dos serviços e organismos da administração directa e indirecta do Estado ou de outros especialistas. 

7 - Estabelecer que o mandato tem a duração de um ano contado da data da sua constituição, que pode ser prorrogado pelo prazo de seis meses, por despacho conjunto do Ministro da Administração Interna e do Ministro da Saúde. 

8 - Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação. 

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Setembro de 2007. - O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. 

ANEXO 
Opções fundamentais da reorganização do modelo de funcionamento do serviço 112

 Objectivos 

O Governo, no contexto da reorganização e da modernização dos serviços, considera essencial levar a cabo uma reorganização do modelo de funcionamento do serviço 112, que permita: 

Introduzir uma melhoria qualitativa no serviço de atendimento e na capacidade de resposta em situações de emergência; 

Melhorar a articulação entre as diferentes entidades envolvidas, aumentando desta forma a eficácia dos meios envolvidos; 

Racionalizar os recursos afectos ao serviço 112, introduzindo uma maior eficiência no seu funcionamento e libertando, desta forma, meios humanos e materiais; 

O novo modelo, a construir para o serviço 112, tem como principais características: 

Criação de um número adequado de centros de emergência com capacidade para atender todo o País em redundância, operados e geridos segundo os padrões de especialização e intervenção recomendados pelas melhores práticas no contexto europeu; 

Os centros de emergência devem ser responsáveis por caracterizar de forma sumária as ocorrências e pelo seu encaminhamento selectivo de acordo com os protocolos definidos; 

Os centros de emergência deverão também utilizar infra-estruturas físicas e tecnológicas que permitam aos serviços e forças de emergência a realização de atendimento especializado ao cidadão e a articulação das operações, utilizando ferramentas avançadas de apoio à decisão. 

O objectivo final é o lançamento e a conclusão do processo de implementação do modelo operacional a seleccionar para o serviço 112 do futuro que, na linha das acções comuns no âmbito da União Europeia, corresponda a um melhor serviço público a todos os cidadãos. 

Fases 

Tendo já sido efectuado um diagnóstico detalhado da situação actual do serviço 112 e elaboradas propostas de cenários alternativos de evolução daquele serviço, importa proceder à fixação das opções finais e concluir a concepção e especificação do modelo operacional a adoptar, incluindo a rigorosa definição do modelo económico-financeiro de referência. 

Da mesma forma, será ainda indispensável a formalização legal do modelo operacional seleccionado, o lançamento do processo de implementação e a dinamização de iniciativas de adequação das entidades envolvidas ao novo modelo. 

O modelo deverá corresponder a um conjunto de desafios que permitam a operacionalização do 112 do futuro, ao longo do ano de 2008, processo gradualista que deve ser conjugado com um programa de melhorias do sistema em vigor, por forma a assegurar, por exemplo, a dissuasão de falsas chamadas de emergência e a gestão integrada das centrais. 

Linhas orientadoras 

As principais linhas orientadoras do 112 do futuro passam pela melhoria do atendimento e do serviço prestado ao cidadão em todas as fases do processo, pela organização profissional especializada, pela gestão operacional integrada e partilhada, pela difusão e uso de tecnologias mais sofisticadas e caracterizadas pela fiabilidade, consistência, interoperabilidade e interactividade. 

O futuro modelo deve privilegiar a interacção dos cidadãos com o serviço 112, o atendimento especializado, as novas formas de articulação e despacho entre as forças e os serviços envolvidos e a utilização de meios eficazes na actividade operacional e nos recursos afectos a cada ocorrência, até à sua resolução. 

O futuro número nacional de emergência 112 deve também encontrar as melhores soluções, de forma a dar resposta a cidadãos com necessidades especiais, bem como a cidadãos estrangeiros. 

Importa também garantir capacidades alternativas e de redundância entre os centros e as adequadas estruturas e configurações técnicas que permitam que o 112 não tenha falhas no serviço prestado. 

O percurso da mudança do serviço 112 implica a definição de protocolos detalhados para cada tipo de emergência, as opções quanto à infra-estrutura física, à organização e aos recursos humanos, a integração com sistemas de informação geográfica e a gestão de meios com controlo e localização automática. 

Tendo em conta os resultados das medidas a introduzir ainda no decurso de 2007, deve proceder-se à introdução de mecanismos automáticos e de filtragem que diminuam os impactes de chamadas indevidas e que adicionalmente transmitam uma percepção de qualidade mais elevada e incentivem o desenvolvimento de acções pedagógicas e dissuasoras. 

A aplicação deve assegurar o uso de sistemas avançados de informação geográfica, interfaces com os operadores e informação complementar que permita definir cenários que incluam a mais detalhada informação possível em função da ocorrência. 

Por outro lado, devem ser potenciadas, na comunicação de dados, as redes existentes e as que se encontram em construção no âmbito dos serviços de segurança e protecção civil, nomeadamente o Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP) e a Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI), orientação esta que aditará valor aos investimentos já realizados pelo Estado.

Anexo VII

Fotos de efectivos dos SEP em serviço
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Anexo VIII

Diretiva sobre a organização e funcionamento do Policiamento de Proximidade em Angola
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República de Angola

MINISTÉRIO DO INTERIOR

COMANDO GERAL DA POLÍCIA NACIONAL
DIRECÇÃO NACIONAL DE ORDEM PÚBLICA

POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

I – Conceito e Objectivos

O Policiamento de Proximidade é uma filosofia de actuação policial, na qual o agente policial trabalha numa mesma zona de forma permanente e proactiva com os cidadãos, para descobrir e resolver os problemas.

O Policiamento de Proximidade visa a concretização dos seguintes objectivos:

· mobilizar a comunidade para prevenção e combate ao crime;

· utilizar conjuntamente os recursos comunitários e policiais no combate  ao crime;

· prevenir e combater as causas do crime e incivilidades em parceria com a comunidade;

· estar mais próximo dos problemas, tendo mais possibilidades de os identificar e resolver; e

· utilizar a comunidade como fonte de informação e apoio. 
II - Estrutura Organizativa (Sectorização)

A organização e estruturação do Policiamento de Proximidade obedece ao princípio da responsabilidade territorial, na base do qual todo o território da unidade de base da polícia (esquadra ou posto) está dividido em várias parcelas (sectores) adstritas individualmente a um agente de proximidade. 

Os sectores deverão ser delimitados de forma coerente, tendo em consideração os seguintes factores:

· geografia urbana
· estrutura sócio-demográfica
· tipologia e incidência criminal
· recursos disponíveis.

Os Sectores poderão ser cobertos por um agente, ou por uma equipa constituída por dois  agentes. À título indicativo, os sectores poderão privilegiar:

· Zonas identificadas como mais problemáticas, com elevados índices de criminalidade e/ou degradadas;

· Zonas maioritariamente residenciais;

· Zonas maioritariamente comerciais, de serviços e de divertimento nocturno. 

· A rácio universal é de 1 agente por 7.500 habitantes.
III – Estrutura de Funcionamento (Papel de cada nível)

1 – Direcção Nacional de Ordem Pública - GESTOR DO MODELO

· À este nível caberá:

· A definição do modelo, da filosofia, da estrutura organizacional e funcional, dos dispositivos, da doutrina, da produção legislativa e iniciativas sobre as formas de controlo e coordenação;

2 – Direcções Provinciais de Ordem Pública – GESTORES  LOCAIS DE MODELO

À este nível caberá:

· A gestão da execução, através da orientação operacional, elaboração de planos, mobilização de recursos, análise operacional e estabelecimento de protocolos;

3 – Divisão ou Comando Municipal da Polícia - SUPERVISORES LOCAIS DE PROGRAMAS 

À este nível caberá:

· Criação de planos de policiamento com periodicidade diária, semanal ou outra que seja considerada adequada pelo gestor local do programa que prevejam: dias e turnos de serviço efectuados; número de contactos efectuados com os cidadãos residentes, comerciantes, menores, idosos, etc. e informação recolhida;

· Proceder à identificação / levantamento de problemas que poderão ter impacto no sentimento subjectivo de insegurança, na criminalidade real ou na segurança rodoviária; 

· Propor as medidas para resolução dos problemas identificados ao escalão superior;

· Detectar cifras negras e aconselhar os cidadãos a formalizarem queixa-crime. 
· Coordenar a análise da informação estatística e inquéritos eventualmente realizados;

· Planear a execução de actividades de formação e de informação, tanto ao nível externo como interno;

· Analisar os relatórios / informações elaboradas pelas EPAV e EPES;

· Divulgar nos órgãos de comunicação social conselhos de prevenção aos cidadãos;

· Propor superiormente acções de formação ou outras necessidades na área da prevenção da criminalidade.
· Divulgar as actividades / iniciativas desenvolvidas;

· Efectuar contactos institucionais e a ligação com os representantes locais das entidades parceiras públicas e privadas;

· Supervisionar e coordenar ao nível local as vertentes de prevenção da criminalidade e proximidade, ordem pública, investigação criminal e informações policiais. 

4 - Esquadra ou Posto Policial - SUPERVISORES LOCAIS DE PROGRAMAS:

À este nível caberá:
· Efectuar a ligação entre os Agentes de Proximidade e os Gestores Locais do Programa;
· Efectuar o acompanhamento, orientação e supervisão dos Agentes de Proximidade e coordenar as missões das EPAV e das EPES; 
· Efectuar os contactos com os presidentes das associações e colectividades locais;
- coordenar os contactos dos Agentes de Proximidade com entidades externas – estabelecimentos de ensino, comerciantes, associações de idosos, associações de deficientes, cidadãos, vítimas de crimes - e dar conhecimento superior ao gestor local das actividades desenvolvidas; 

· Fazer uma primeira análise dos relatórios dos Agentes de Proximidade e propor ao gestor local a tomada de medidas;

· Coordenar a identificação / levantamento de problemas que poderão ter impacto no sentimento subjectivo de insegurança, na criminalidade real ou na segurança rodoviária e informação às autoridades competentes para a sua resolução;

· Propor ao gestor local a realização de determinadas actividades; 
· Fazer a ligação no terreno, de acordo com as directrizes superiores, entre as valências de proximidade, ordem pública, investigação criminal e informações policiais;
· Garantir a segurança e visibilidade nos estabelecimentos de ensino;

· Prevenir a ocorrência de furtos nas áreas residenciais e comerciais;
· Estabelecer contactos periódicos com os comerciantes, os residentes e visitantes habituais no sector onde prestam serviço;

· Dinamizar ou propor ao escalão superior a realização de acções de sensibilização / palestras /demonstrações sobre temáticas diferentes e a públicos-alvo diversos;

· Efectuar o diagnóstico da situação de segurança no seu sector;
· Proceder ao atendimento e apoio às vítimas de crime;

· Manter-se à disposição do público aconselhando-o sobre os métodos de auto-protecção e prevenção;

· Procurar a colaboração do público, indo ao seu encontro;

· Fornecer informações úteis ao cidadão;

· Proceder à identificação / levantamento de problemas;

· Apoiar os serviços de apoio social;

· Efectuar o levantamento das situações que podem ter um impacto negativo na segurança rodoviária;

· Recolher informações sobre ilícitos criminais concretos;

· Colher informações sobre indivíduos suspeitos da prática de ilícitos criminais;       

5 - AGENTES DE PROXIMIDADE (EPAV e EPES) no Sector:

À este nível caberá a execução concreta dos Programas de Proximidade e a produção de noticias.

IV – Requisitos básicos (para os Supervisores e Agentes de Proximidade)

Em princípio, os supervisores e Agentes de proximidade devem possuir os seguintes requisitos  essenciais:

· bons conhecimentos técnico-policiais;

· sentido de responsabilidade;

· bom relacionamento inter-pessoal;

· boa apresentação, aprumo e atavio;

· boa expressão oral;

· iniciativa para desenvolver acções e propor superiormente determinadas medidas;

· Conhecimento das tradições, hábitos , costumes e língua local;

· Conhecimentos básicos no domínio da vitimologia, psicologia, sociologia e outras áreas das ciências sociais.
V – Principais  Programas a desenvolver

· Segurança escolar

· Idosos em segurança

· Comércio seguro 

· Delinquência juvenil

· Apoio à vítima

· Violência familiar
“ PELA ORDEM E PELA PAZ AO SERVIÇO DA NAÇÃO “

Luanda, aos 21 de Junho de 2007.
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**COMISSARIO**                 
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� “A Polícia francesa, por exemplo, emite carteiras de identidade, recolhe pedidos de passaporte, actua como agência de achados e perdidos, regista veículos a motor, emite licenças de motorista e lacra caixões mortuários de um departamento para outro. A polícia britânica regista estrangeiros e até recentemente mantinha registos de rebanhos contaminados com doenças contagiosas.” (Ibidem, 2001:124).


� Em Angola, apesar da diferença quer tecnológica, quer sócio-politico-economica com os USA, já se presta este tipo de serviço, visto que, o terminal 113 é um terminal grátis e portanto os cidadãos socorrem-se dos seu serviços muitas vezes não para denúncias mas para situações extra-policiais obrigando a Policia a interagir com outras Instituições para solucionar estes e outros problemas tal como o são os casos de crianças perdidas em que se contactam instituições como INAC e lares de acolhimento; em caso de incêndio os Bombeiros, em caso de ferimentos os serviços de ambulância, para só citar alguns. 





� Tal é o caso do Município do kilamba Kiaxi que pelo seu rápido e desordenado crescimento, assim como o elevado número de objectivos económicos que alberga, tem sido nos últimos anos o Município que mais solicita auxilio da Policia via 113 sendo que, o mesmo se repete no que toca a incidência e a gravidade das acções criminosas a nível de Luanda.


� Unidade que Superintende os Serviços de Emergência Policial em Luanda/Angola.


� Tese sobre o Roubo de Gado Bovino na Fronteira de Angola com a Republica da Namíbia apresentada para obtenção do grau de Diplomado, no 2º Curso de Diplomados em Direcção Estratégica de Enfrentamento.


�  Entenda-se como central 113 do CBSEL, para alem da Central 113 propriamente dita, toda a componente telemática da brigada de segurança electrónica, isto é das centrais AVL e CCTV, sem incluir as componentes das respectivas especialidades





Para ver trabajos similares o recibir información semanal sobre nuevas publicaciones, visite www.monografias.com

